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SUMÁRIO EXECUTIVO 

A regulação do setor elétrico brasileiro se alterou ao longo da última década no sentido de aumentar os requisitos 

de comprovação de disponibilidade de combustível para a geração termelétrica a gás natural, bem como as pena-

lidades associadas em caso de indisponibilidade pela falta do insumo. Em virtude de eventos passados de falta de 

gás para despacho das termelétricas, a regulação priorizou de tal forma a segurança de suprimento que levou a 

regras virtualmente proibitivas dado o estágio de desenvolvimento do mercado de gás no Brasil, o que acabou por 

que inibir o ingresso de novos players no segmento. Entre tais regras, pode se citar: (i) prazos de contratação muito 

longos; (ii) comprovação de combustível durante todo o período do contrato de comercialização de energia e para 

despacho pleno; e (iii) penalidades gravosas pela não geração por falta de combustível, que passaram a incidir não 

apenas sobre o gerador de energia elétrica, mas também sobre o fornecedor de gás natural. 

Esse descompasso é marcado pelo fato de que a regulação do setor elétrico está baseada em uma premissa de 

flexibilidade e de disponibilidade de combustível que não corresponde à realidade do setor de gás natural no 

Brasil. Um dos principais sinalizadores deste descompasso é a exigência de contrato de suprimento de gás que 

possa atender ao despacho pleno da usina por toda a duração do contrato de comercialização de energia, apesar 

do próprio modelo ser estruturado para minimizar o uso da geração térmica e considerar a incerteza do despacho 

nos modelos de valoração de competitividade no leilão. Isso é, requer-se uma estrutura de contratação de gás 

que inevitavelmente irá incorrer em elevada ociosidade da oferta, assim como da infraestrutura contratada, 

sem que exista um mercado secundário de gás para alocação da flexibilidade. 

Consequentemente, observou-se uma  menor disponibilidade de oferta a agentes de geração interessados nos 

leilões de energia nova, especialmente após a Portaria MME nº 514/11. Isso porque, ainda no momento do leilão, 

quando não há certeza de efetiva realização do contrato de suprimento de combustível, já era necessária a 

demonstração de lastro de todo o período do contrato através de reservas provadas.  Desde a publicação dessa 

norma, se constata-te uma tendência de projetos de configuração verticalizada com a produção ou importação de 

gás entre os empreendimentos vencedores nos certames. 

A Portaria MME n.º 514/11 alterou de maneira significativa os requisitos estabelecidos pelo setor elétrico em 

relação aos contratos de suprimento de gás para  o mercadotermelétrico, incluindo a exigência de comprovação 

de origem ou caracterização das reservas do gás a ser contratado. Esse é um marco importante na relação entre 

os dois setores devido a incompatibilidade da exigência com a lógica de exploração e produção de petróleo e 

gás natural, levando a dúvidas para novos empreendimentos baseados nessa fonte. A alteração dos requisitos de 

comprovação tem duas implicações importantes. 

A primeira implicação refere-se à dificuldade para um produtor de gás natural caracterizar reservas para um 

período tão longo quanto o dos contratos de expansão, principalmente os do ambiente regulado. Os produtores 

de petróleo e gás natural realizam investimentos contínuos em exploração de novas reservas, de forma a recompor 

o declínio natural dos seus campos produtores. No Brasil, enquanto os contratos de gás natural no mercado não-

térmico têm duração de 5 anos em geral, os contratos com as térmicas são 3 a 4 vezes mais longos. 

A segunda implicação da Portaria MME n.º 514/11 é a necessidade de se comprovar reservas simultaneamente 

para todos os projetos concorrentes nos leilões. Com os longos prazos envolvidos somada a obrigatoriedade de 



6 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

cláusula de eficácia do fornecimento no contrato preliminar, é natural esperar que os produtores limitem as nego-

ciações junto aos empreendedores termelétricos com interesse nos leilões. Essa condição inibe a participação de 

mais agentes nos leilões e prejudica o processo concorrencial nos certames. 

Em relação aos prazos contratuais do setor elétrico, o “Novo Modelo” setorial foi desenvolvido sob a premissa de 

oferecer aos agentes geradores condições favoráveis de acesso a financiamento para novos empreendimentos. 

Neste sentido, uma de suas principais bandeiras consistiu na atribuição de contratos de longo prazo junto às distri-

buidoras, capazes de assegurar um fluxo de recebíveis previsível. Os contratos no ambiente regulado de novos 

empreendimentos de geração podem ter duração de 10 a 35 anos. 

Embora a opção pela contratação exclusivamente em vínculos de longo prazo para novos empreendimentos seja 

importante para viabilizar expansão em um primeiro momento, é necessário questionar se o equilíbrio entre custos 

e benefícios desse modelo persiste e se tem sido capaz de efetivamente atingir os objetivos do modelo de segu-

rança no abastecimento. De uma forma geral, esse modelo de contratação da expansão exclusivamente baseado 

no longo prazo pode gerar incertezas sobre a evolução da remuneração dos geradores e, consequentemente, 

sobre a evolução dos preços. 

Já em relação às penalidades envolvendo a geração termelétrica a gás natural, a regulação setorial impõe con-

dições aos agentes geradores e ao seu contrato junto ao fornecedor do combustível através das Resoluções Nor-

mativas ANEEL n.º 190/05 e 222/06. Essas normas estabelecem que os contratos de fornecimento devem conter 

cláusula de penalidade pela falta do insumo e que o valor arrecadado com a penalidade deve ser revertido em 

favor da modicidade tarifária de energia elétrica. 

Esse conjunto de regulamentações foi um passo significativo no sentido de maior ingerência da regulação do setor 

elétrico sobre os contratos de fornecimento de combustível às termelétricas. A regulação do setor elétrico passa a 

exigir não apenas compromissos em relação ao gerador termelétrico, mas também do fornecedor de gás. É estabe-

lecido, portanto, um conteúdo mínimo dos contratos de suprimento de gás, a princípio livremente negociados, associ-

ando uma penalidade obrigatória vinculada ao sinalizador do custo de escassez da energia elétrica, o PLD. Portanto, 

o vendedor de gás passa a ficar sujeito a uma penalidade que reflete o custo da escassez de energia elétrica. 

Assim, a estrutura de riscos imposta pela regulação do setor elétrico passou a alcançar não apenas os agentes 

regulados pelo setor, como também irradiou efeitos importantes sobre os fornecedores dos agentes do setor, no 

caso do fornecimento de combustível. Em outros termos, passou-se a impor uma penalidade obrigatória a ser 

inserida nos contratos de compra e venda de gás para geração de energia elétrica, o que acarretou uma pena-

lização em cadeia, pois o agente de geração também é penalizado pela indisponibilidade resultante da falta de 

gás e fica exposto aos efeitos comerciais do default. 

Por fim, o estudo de como outros mercados estabeleceram o quadro regulatório para o setor elétrico e de qual é 

o tratamento dado a geração termelétrica a gás, especialmente quanto a esses três pontos, permitiu estabelecer 

comparações e obter lições para o caso brasileiro. O benchmarking com os mercados da Colômbia, Canadá e 

Argentina permitiu as seguintes constatações: 
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1. No setor elétrico colombiano, em uma das modalidades de longo prazo, a duração dos contratos é livremente 

negociada entre as partes envolvidas, sem qualquer restrição regulatória. Na outra modalidade, criada pelo 

regulador para garantir o suprimento energético em um formato comparável aos LENs no Brasil, os contratos 

de novas usinas têm duração escolhida pelo agente gerador, podendo ser de 1 a 20 anos. A regulação bra-

sileira pode se beneficiar da mesma flexibilidade, permitindo ao empreendedor optar por CCEARs mais longos 

e segurança de recebíveis, ou prazos menores e melhor adaptação às variações das condições de mercado. 

2. Ainda no caso colombiano, a comprovação de disponibilidade de combustível ocorre com uma lógica de hori-

zonte rolante de 1 ano, renovável 1 mês antes do término da janela. Esse é o prazo utilizado independente-

mente da duração do contrato de energia. Para os leilões de energia nova em 2016 e 2017, o MME adotou 

uma flexibilização nesse sentido, quando reduziu a comprovação inicial de gás (para 15 e 10 anos respecti-

vamente) com sua posterior renovação. Entretanto, os prazos adotados ainda não são considerados adequados. 

Assim, o caso colombiano pode servir de lição também quanto a esse aspecto. A adoção de prazos reduzidos 

e independentes da duração dos CCEARs para comprovação de disponibilidade de combustível promoverá 

maior harmonia entre os setores de energia elétrica e gás, pode atrair mais ofertantes de gás natural, e 

permitir maior participação de térmicas nos leilões de energia. 

3. O caso da Província de Alberta, no Canadá, apresenta um ponto interessante de incentivo ao aproveitamento 

de gás. Foi estabelecido um programa de redução de recolhimento de royalties nos casos em que a produção 

de gás não é considerada monetizável pelos empreendedores, o Otherwise Flared Gas Solution Gas Royalty 

Waiver Program. Uma das formas de aproveitamento indicada pelo regulador local é a geração de energia 

elétrica no local da produção de gás. Caso seja verificado que o projeto para essa geração não é economi-

camente viável, o governo oferece um incentivo através da renúncia da receita dos royalties que incidiriam 

sobre o aproveitamento desse gás. Dessa maneira, criou-se um incentivo para a geração termelétrica a gás 

natural, especialmente para a configuração Gas to Wire. Implementar a lógica observada nesse programa ao 

caso brasileiro poderia incentivar a geração termoelétrica de menor escala, proveniente do aproveitamento 

ótimo de campos que são marginalmente econômicos. 

4. Por fim, a Argentina se oferece como um caso com significativa liberdade de atuação dos agentes de geração. 

Não há delimitação quanto à prazos específicos para geração, mas somente alguns critérios de remuneração e 

habilitação, de modo que os pormenores da contratação são acordados entre as partes. Ainda, o esquema de 

fornecimento de gás faz com que os geradores termelétricos não internalizem o risco pela falta de combustível. 

A geração termelétrica a gás natural é um elemento crucial para a expansão do parque gerador no Brasil, por 

se tratar de uma alternativa robusta para a segurança de abastecimento, especialmente em um cenário de tran-

sição para forte penetração de fontes renováveis intermitentes. 
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INTRODUÇÃO 
 

A participação do gás natural na matriz elétrica bra-

sileira não tem apresentado uma expansão relevante 

na última década. Mesmo com o aumento de disponi-

bilidade do combustível no país, apenas 8.000 MW 

foram vendidos em leilões de energia nova, 35% da 

expansão da capacidade térmica instalada contra-

tada nos leilões. 

Em grande parte, esse desenvolvimento incipiente está 

relacionado à realidade da indústria do gás natural no 

Brasil e de como o setor elétrico determina que os gera-

dores contratem este combustível (a regulação espera 

uma flexibilidade e preço que não são compatíveis com 

o estágio de desenvolvimento do mercado no país). 

Além da tímida expansão da capacidade instalada a 

gás, a história das duas últimas décadas mostra uma 

interação conflituosa entre estes dois setores, com epi-

sódios importantes de falta de gás para geração do 

parque já existente. Em reação e na tentativa de miti-

gar riscos de falta do gás para o despacho das ter-

melétricas, as regras do setor elétrico foram se tor-

nando cada vez mais engessadas e acabaram por não 

gerar os incentivos adequados a viabilizar novos em-

preendimentos a partir dessa fonte. 

Três dimensões deste enrijecimento do arcabouço regula-

tório são importantes de serem observadas: i) os requisi-

tos para comprovação de combustível para operação 

contínua à potência nominal da usina; ii) a necessidade 

de comprovação através da demonstração de existência 

de reservas provadas de gás; e iii) a inserção obrigatória 

da cláusula de penalidade atrelada ao PLD nos contratos 

de suprimento de combustível. 

 

 

 

Esses requisitos foram endurecendo de tal forma que 

se estenderam até uma fase pré-contratual, com a ne-

cessidade de comprovação de disponibilidade de 

combustível desde o momento da habilitação para 

participação do leilão.  

Essa forma de contratação, no entanto, gera um custo 

importante para o setor elétrico e para toda a cadeia 

do gás natural, tendo em vista que o consumo térmico 

representa 47% do consumo de gás no país, sendo 

83% desse consumo conectado à malha de transporte 

de gás natural e 17% em sistemas isolados de gás 

(Manaus e Parnaíba). Toda a cadeia então opera com 

uma reserva de capacidade relevante para que haja 

flexibilidade no suprimento para o setor elétrico. No 

entanto, atualmente há poucos mecanismos capazes de 

conferir flexibilidade no suprimento e de se beneficiar 

dos múltiplos usos do gás natural (em razão da inexis-

tência de um mercado secundário). 

Nesse sentido, o escopo deste estudo é discutir a estru-

tura de contratação da expansão da geração termelé-

trica a gás natural no Brasil – principalmente sob o as-

pecto das condições de comprovação de combustível – 
e outros países, de forma a consolidar um benchmark 

internacional e contribuir com as propostas de aperfei-

çoamentos do modelo para que a estrutura de contra-

tação seja mais compatível com o estágio atual de de-

senvolvimento da indústria do gás natural no Brasil.  

Para tanto, o estudo abordará os seguintes tópicos: i) 

panorama da indústria do gás natural no Brasil; ii) mar-

cos temporais importantes na geração termelétrica a 

gás natural; iii) estrutura de contratação de expansão 

do setor elétrico brasileiro; e iv) estudos comparados. 
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              PANORAMA DA INDÚSTRIA DO GÁS 

NATURAL NO BRASIL  

O mercado brasileiro de gás natural é relativamente novo, ainda apresentando forte concentra-

ção vertical e monopólio na oferta do insumo. Um marco importante da indústria é o início da 

operação do Gasoduto Brasil-Bolívia em 1999 e o contrato de importação de gás do país vizi-

nho, o que pode ser considerado o nascimento desse mercado. Desde então, a produção domés-

tica e a malha de transporte também se desenvolveram com maior intensidade, e foram imple-

mentados três terminais para importação de gás natural liquefeito - GNL. Grande parte dos 

investimentos foi conduzida pela Petrobras, que se firmou como o principal agente em todas as 

etapas da cadeia (produção, importação, transporte, distribuição e consumo). Assim, apesar da 

Lei do Petróleo ter aberto o mercado para concorrência em 1997, observa-se que esse agente 

manteve seu monopólio. 

Por outro lado, a presença de reservas de petróleo e gás e o mercado consumidor ainda pouco 

explorado representam um significativo espaço para o desenvolvimento da indústria. As novas 

fronteiras exploratórias, o desenvolvimento do Pré-Sal e os novos terminais de regaseificação 

de GNL anunciados podem aumentar a oferta do insumo no médio-prazo. Pelo lado da de-

manda, há uma tendência de expansão do parque de geração termelétrica a gás natural, visto 

que este representa uma solução confiável para a necessidade de segurança de abastecimento 

do mercado de energia elétrica. O setor industrial também requer maior disponibilidade de gás, 

seja para a substituição de outros combustíveis, novas plantas ou para a cogeração de energia. 

O aperfeiçoamento da regulação setorial e ajustes na configuração do mercado podem alavan-

car o desenvolvimento desse potencial. 

Sobre os aspectos regulatórios, a Lei do Petróleo e a Lei do Gás não se mostraram suficientes 

para estimular a inserção de novos agentes na indústria e promover a competição no mercado. 

A estrutura verticalizada do mercado ainda é uma barreira para a entrada de novos agentes 

ofertantes, tanto para o gás de produção nacional quanto para a sua importação. Adicional-

mente, a regulação do setor elétrico e a priorização da oferta para a geração termelétrica 

geram desafios importantes de intermitência no consumo de gás, em dissonância com a natureza 

das atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural. Nesse cenário, a Petrobras 

permanece com a atribuição de abastecer o mercado e vem mantendo o seu monopólio de fato1. 

                                                      
1 Exceção para o fornecimento de gás natural em sistema isolado para as termelétricas Maranhão III, IV e V, realizado pela Parnaíba 

Gás Natural. 

1 
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A seguir, será apresentado um panorama do mercado brasileiro de gás natural, especialmente 

sobre a evolução e perfil da oferta e demanda, e sobre a infraestrutura de transporte do insumo. 

1.1. Oferta de Gás Natural 

A oferta de gás natural no Brasil se dá por quatro fontes: a produção em território nacional, a impor-

tação da Bolívia e Argentina, ambos via gasoduto, e a importação via GNL de diferentes países. A 

participação de cada uma dessas fontes pode ser observada no gráfico abaixo. 

GRÁFICO 1: COMPOSIÇÃO DA OFERTA DE GÁS NATURAL NO BRASIL EM 2015 (MÉDIA EM MM 𝑚𝑚3/DIA) 

 
Fonte: MME e ANP 

1.1.1. Produção Nacional de Gás Natural 

Sobre a produção doméstica de gás natural, destaca-se a predominância de campos de gás 

associado ao petróleo, que correspondeu a 73% da produção bruta em 2015, e o fato dos 

maiores campos de gás não-associado estarem em sistemas isolados, no Maranhão e no Amazo-

nas. Assim, a produção de gás natural no Brasil está fortemente vinculada à produção de petró-

leo, produto com maior valor para as empresas de E&P. Como consequência, esses agentes bus-

cam maximizar a extração de petróleo, inclusive pelo aumento da reinjeção de gás natural. 

Segundo projeções da EPE, a participação do gás associado ao petróleo deve aumentar nos 

próximos 10 anos, conforme ilustra o Gráfico 2. 

GRÁFICO 2: PERFIL DA PRODUÇÃO DE GÁS NATURAL NO BRASIL (MÉDIA ANUAL EM MM M³/DIA) 

 
Fonte: MME, ANP e EPE 
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A Petrobras é o agente de maior relevância no mercado e responde por grande parte da pro-

dução (em 2015 foi responsável por 81% da produção total). Dez concessionárias de E&P, in-

cluindo a Petrobras, concentram cerca de 99% da produção de gás natural no Brasil. O gás que 

é efetivamente disponibilizado ao mercado corresponde a pouco mais da metade do volume 

total produzido. 

GRÁFICO 3: DISPONIBILIDADE DE GÁS NATURAL AO MERCADO E PRODUÇÃO BRUTA POR EMPRESA EM 2015 

(MÉDIA EM MM M³/DIA) 

 
Fonte: MME e ANP 

1.1.2. Importação de Gás Natural 

A importação de gás natural no Brasil se dá por gasodutos, vindos da Bolívia e da Argentina, e 

por GNL, com origem de diversos países. A importação de gás compõe parte significativa da 

oferta de gás ao mercado, respondendo por aproximadamente metade do suprimento total. O 

atual momento de dificuldade financeira da Petrobras e seu impactos no ritmo das atividades 

de E&P pode levar o mercado a depender ainda mais da importação. De maneira semelhante 

à produção doméstica, há forte predominância da Petrobras nessa atividade, que foi responsá-

vel por 99% do volume importado. 
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FIGURA 1: INFRAESTRUTURA DE IMPORTAÇÃO DE GÁS NATURAL NO BRASIL 

 

Em 1997, a Petrobras firmou contrato de importação de gás natural com a boliviana YPFB para 

comercialização de 30 MMm³/dia, com início de suprimento em 1999 e término em 2019. O 

Gasoduto Brasil-Bolívia (Gasbol) foi construído para transportar o gás importado desde a fron-

teira com a Bolívia até a região Sul do país, passando pelos estados de MS, SP, PR, SC e RS. 

O contrato prevê uma cláusula de take or pay de 80%, o que compromete a Petrobras com um 

pagamento mínimo independentemente do volume importado de fato. O contrato também prevê 

um ajuste desse volume ao término do período de fornecimento, permitindo a retirada de uma 

quantidade de gás adicional proporcional aos pagamentos de take or pay. Entretanto, existe um 

incentivo financeiro à contratante de manter o nível de importação acima de 80% do volume 

contratado (ou seja, 24 MMm³/dia). Além da Petrobras, a BG também realizava importação de 

gás natural através do Gasbol, mas interrompeu a compra desde 2008. O gráfico a seguir 

ilustra o histórico de importação de gás pelo Gasbol. 

GRÁFICO 4: IMPORTAÇÃO DE GÁS NATURAL DA BOLÍVIA ATRAVÉS DO GASBOL E O COMPROMISSO DE TAKE OR 

PAY DA PETROBRAS (EM MM 𝑚𝑚³/DIA) 

 
Fonte: MME.  Observação: *BG possui níveis muito baixos que não são visíveis no gráfico. 
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A importação via gasoduto ocorre ainda pelo Gasoduto Bolívia - Mato Grosso (também chamado 

de Lateral Cuiabá), que conecta a Bolívia a Cuiabá com finalidade principal de atender a Ter-

melétrica Gov. Mário Covas, assim como pelo Trecho 1 do Gasoduto Uruguaiana - Porto Alegre, 

que conecta a Argentina à Termelétrica de Uruguaiana2. Essas duas fontes tem uma participação 

menos relevante em termos de volume. 

GRÁFICO 5: IMPORTAÇÃO DE GÁS NATURAL PELOS GASODUTOS LATERAL CUIABÁ E URUGUAIANA - PORTO 

ALEGRE (EM MM M³/DIA) 

 
Fonte: MME 

A importação de gás via GNL ocorre por três terminais de regaseificação, localizados no Rio de 

Janeiro, Ceará e Bahia, cujas capacidades são de 20 MM m³/dia, 7 MM m³/dia e 14 MM 

m³/dia respectivamente. A operação dos dois primeiros terminais foi iniciada em 2009, e a do 

terceiro em 2014. 

Nota-se que a importação de GNL ganhou representatividade na oferta nacional de gás, espe-

cialmente motivada pela demanda do setor elétrico. A Resolução CNPE nº4, de 21/11/06, de-

clarou como prioritária a implementação de projetos para importação de GNL, com objetivos de 

assegurar a disponibilidade de gás natural para o mercado nacional com vistas a priorizar o 

atendimento das termelétricas e de facilitar o ajuste da oferta de gás às características do mer-

cado nacional por meio de suprimento flexível. A resolução foi publicada em um contexto de 

incertezas sobre a real disponibilidade do combustível às termelétricas existentes, tendo ocorrido 

falhas na entrega de gás a diversas usinas em 2004 e 2006. Desde o início da operação dos 

terminais em 2009, percebe-se significativa ociosidade da capacidade instalada. 

  

                                                      
2 O Trecho 1 do Gasoduto Uruguaiana - Porto Alegre tem início na fronteira com a Argentina e termina no Ponto de Entrega de Uruguai-

ana, ligando-se à rede local da Sulgás. O Trecho 3 se estende do Polo Petroquímico do Sul até o Gasbol, na região próxima à Porto 
Alegre. O Trecho 2, que ligaria os dois outros trechos, não foi construído. 
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GRÁFICO 6: IMPORTAÇÃO DE GNL POR TERMINAL DE REGASEIFICAÇÃO, CAPACIDADE INSTALADA E SUA 

OCIOSIDADE (EM MM M³/DIA) 

 

Fonte: MME 

Novos terminais de importação de GNL foram anunciados junto aos leilões A-5 de energia elé-

trica de 2014 e 2015 para atendimento de três projetos termelétricos vencedores dos certames. 

O Grupo Bolognesi e a GenPower pretendiam instalar três novos terminais que adicionariam 

pelo menos 19 MM m³/dia de capacidade de regaseificação3 (acréscimo de 47% da capaci-

dade atual) até 2020. 

1.2. Demanda de Gás Natural 

Os segmentos termelétrico e industrial são os maiores consumidores de gás natural no Brasil, 

respondendo por 47% e 44% da demanda em 2015, respectivamente. 

GRÁFICO 7: PARTICIPAÇÃO DOS SEGMENTOS NO CONSUMO DE GÁS NATURAL EM 2015 (EM MM M³/DIA) 

 

Fonte: MME e Abegás 

                                                      
3 A estimativa da capacidade desses terminais é feita em função da potência das usinas a serem construídas e da expectativa de que 

estas sejam de fato supridas por GNL importado. 
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1.2.1. Segmento Termelétrico 

Em relação ao segmento termelétrico, atualmente existem 38 térmicas movidas a gás natural 

outorgadas com potência instalada de 12.008 MW. A Tabela 1 apresenta a lista dessas usinas, 

destacando os empreendimentos em ciclo combinado e em ciclo aberto. 

TABELA 1: USINAS TERMELÉTRICAS A GÁS NATURAL EM OPERAÇÃO 

Usina Tipo de 
Térmica Combustível Potência(MW) UF 

Custo Variável    
Unitário (R$/MWh) 

Governador Leonel Brizola (Ex-TermoRio) ccv GN 1058 RJ 232,06 

Norte Fluminense - Preço 1 cc GN 

869 

RJ 37,80 

Norte Fluminense - Preço 2 cc GN RJ 58,89 

Norte Fluminense - Preço 3 cc GN RJ 102,84 

Norte Fluminense - Preço 4 cc GN RJ 279,71 

Fernando Gasparian (Ex-Nova Piratininga) cc GN 565 SP 399,02 

Termopernambuco cc GN 533 PE 70,16 

Baixada Fluminense cc GN 530 RJ 82,43 

Maranhão III (4) cc GN 519 MA - 

Araucária cc GN 484 PR 595,11 

Termofortaleza cc GN 347 CE 139,88 

Euzébio Rocha (Ex-Cubatão) cc GN 250 SP 269,18 

Aureliano Chaves (Ex-Ibirité) cc GN 226 MG 217,52 

Santa Cruz (nova) cc GN 200 RJ 118,53 

Uruguaiana (3) cc GN/OD 640 RS 486,20 

Cuiabá (1) cc GN/OD 529 MT 511,77 

Sepé Tiaraju (Ex-Canoas) cc GN/OC 249 RS - 

Total CICLO COMBINADO   6999   

Mário Lago (Ex-Macaé Merchant) ca GN 923 RJ 528,79 

Luiz Carlos Prestes (Ex-Três Lagoas) (2) ca GN 385 MS 193,46 

Jesus Soares Pereira (Ex-Vale do Açú) cav GN 368 RN 314,63 

Maranhão IV (5) ca GN 338 MA 110,36 

Maranhão V (5) ca GN 338 MA 110,36 

Luiz O. R. de Melo (Ex-Linhares) ca GN 204 ES 177,22 

Celso Furtado (Ex-Termobahia) cav GN 186 BA 259,42 

MC2 Nova Venécia ca GN 176 MA 188,18 

Rômulo Almeida (Ex-FAFEN) cav GN 138 BA 213,45 

Barbosa Lima Sobrinho (Ex-Eletrobolt) ca GN/OD 379 RJ 306,01 

Camaçari ca GN/OD 347 BA 486,20 

Termoceará ca GN/OD 242 CE 295,08 

Modular de Campo Grande (Willian Arjona) ca GN/OD 206 MS 297,27 

Aparecida ca GN/OC 166 AM 302,19 

Mauá ca GN/OC 120 AM 411,92 

Juiz de Fora ca GN/ET 87 MG 213,84 

Total CICLO ABERTO   4603   

Cristiano Rocha Motor GN/OC 85 AM 0,00 

Manauara Motor GN/OC 85 AM 0,00 

Gera Motor GN/OC 85 AM 0,00 

Jaraqui Motor GN/OC 75 AM 0,00 

Tambaqui Motor GN/OC 75 AM 0,00 

Total MOTOR   405   

Total GERAL   12007   

Fonte: MME 
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As termelétricas são chamadas a gerar energia de forma complementar às hidrelétricas, com o 

objetivo de otimizar o custo da operação. Assim, as térmicas têm despacho mais elevado em 

momentos de seca e baixo nível dos reservatórios. O segmento possui uma capacidade de con-

sumo de gás natural da ordem de 60 MM m³/dia, ao mesmo tempo que apresenta elevada 

volatilidade na demanda do insumo. 

GRÁFICO 8: CONSUMO DE GÁS NATURAL MENSAL PELO SEGMENTO TERMELÉTRICO (EM MM M³/DIA) 

 
Fonte: MME 

1.2.2. Segmento Industrial 

Já o segmento industrial apresenta um perfil de consumo mais inflexível, como pode-se observar 

no Gráfico 9. Os consumidores industriais estão conectados às distribuidoras locais e possuem 

contratos de fornecimento na modalidade firme, salvo algumas poucas exceções. Esses contratos 

têm prazo de duração em torno de 5 anos com obrigações de take or pay de 80%. O consumo 

industrial que não passa pelas distribuidoras locais é de refinarias e de plantas de fertilizante, 

na configuração de autoprodutor. 
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GRÁFICO 9: CONSUMO DE GÁS NATURAL POR SEGMENTO (EM MM M³/DIA) 

 
Fonte: MME 

A contratação da demanda nacional de gás ocorre predominantemente no mercado cativo, em 

acordos comerciais firmados entre supridor e distribuidoras locais, e entre as distribuidoras e os 

consumidores finais. Segundo a ANP, o único agente atuante no mercado livre é a própria Pe-

trobras, que consome gás na modalidade de autoprodutor e autoimportador4. 

Existem 21 unidades consumidoras de gás natural registradas como autoprodutores ou autoim-

portadores5, das quais 16 são usinas termelétricas, 3 são refinarias e 2 são plantas de fertili-

zantes. Essas unidades não necessitam de contratos comerciais para o suprimento do combustível 

devido à natureza da modalidade e consumiram volume de 22,7 MM m³/dia de gás natural em 

20156. 

Dentro do mercado cativo, percebe-se uma forte presença de contratos de longo prazo e na 

modalidade firme, na qual o fornecimento não pode ser interrompido pelo supridor. Dos 77 

contratos registrados na ANP e ainda vigentes, 76 são de longo prazo e apenas 1 é de curto 

prazo. Apesar da classificação considerar como de longo prazo aqueles contratos com duração 

igual ou superior a um ano, as distribuidoras têm acordos com duração em torno de cinco anos 

junto à Petrobras. 

Entre as modalidades de contrato, 78% da demanda está baseada em contratos firmes, 9% em 

interruptíveis, 4% em flexíveis7 e 9% em multimodalidades8. 

 

                                                      
4 A Petrobras consome gás natural em termelétricas, refinarias e plantas de fertilizante (Fafens). 

5 Segundo a nota técnica da ANP “A Resolução ANP nº 052/2011 e as Informações Remetidas à ANP”, de setembro de 2014, apenas a 
Petrobras possui registro de Autoprodutor e Autoimportador. 

6 O consumo estimado dessas 21 unidades não representa a totalidade de consumo de gás natural da Petrobras. 

7 A modalidade flexível é semelhante à modalidade interruptível em relação à possibilidade de o supridor interromper a entrega de gás. 
Porém, há uma obrigação do vendedor fornecer outro energético substituto e arcar com os respectivos impactos financeiros. 

8 Os contratos de multimodalidades contemplam fornecimento de gás em duas ou mais modalidades. 
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GRÁFICO 10: VOLUME MÁXIMO CONTRATADO POR MODALIDADE E PRAZO (EM MM M³/DIA) 

 
Fonte: ANP 

Entre 2010 e 2013, foi promovida a comercialização de gás por meio de leilões de curto prazo, 

que eram promovidos a cada três meses pela estatal e geravam contratos também de três meses. 

Esse produto era destinado à parcela adicional de consumo das distribuidoras e possuía um desconto 

em relação aos preços de longo prazo, visando a incentivar o aumento da demanda. Essa modali-

dade foi interrompida em função da necessidade de abastecimento das termelétricas devido ao 

aumento do seu consumo ocasionado pelo momento hidrológico desfavorável no setor elétrico. 

1.3. Infraestrutura e Arranjo do Mercado de Gás Natural  

Também em relação à infraestrutura, a presença da Petrobras é dominante. A empresa controla 

74% dos gasodutos de transporte, 100% dos terminais de importação de GNL e tem participa-

ção em 14 das 20 distribuidoras locais9. Ressalta-se que não existe ainda atividade de estoca-

gem de gás natural no Brasil. 

FIGURA 2: PARTICIPAÇÃO DA PETROBRAS NAS PRINCIPAIS ETAPAS DA INDÚSTRIA BRASILEIRA DE GÁS NATURAL 

 
Fonte: ANP, MME, empresas transportadoras e distribuidoras 

                                                      
9 Dentre as distribuidoras de gás canalizado que possuem instalações de gasodutos e têm movimentação de gás natural. 
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A malha de gasodutos de transporte no Brasil é formada por 9.410 km de dutos e se mantém 

estagnada desde 2012; e nenhum gasoduto foi construído sob o regime de concessão estabele-

cido pela Lei do Gás. O transporte de gás é realizado por quatro empresas, a TAG, TBG, TSB 

e GOM, das quais apenas a última não possui participação da Petrobras. As demais têm parti-

cipação de subsidiárias da Petrobras de 100%, 51% e 25% respectivamente. Em abril de 2017, 

a Petrobras vendeu parte dos seus ativos de transporte de gás natural, como parte do seu plano 

de desestatização. Assim, a companhia reduziu sua participação de 96% para 74% na malha 

de transporte brasileira. Mesmo tendo vendido os ativos, a estatal ainda tem controle sobre os 

contratos existentes. 

GRÁFICO 11: EXTENSÃO DA MALHA DE TRANSPORTE E DAS MALHAS DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL (EM KM) 

 
Fonte: MME 

Além da atuação como transportadora, a Petrobras também detém o direito de utilização de 

grande parte da capacidade de movimentação de gás nos gasodutos de transporte. A empresa 

tem contrato de transporte firme da totalidade10 da capacidade de transporte da TAG e da 

TBG, o que equivale a aproximadamente 96% da malha nacional. 

Apesar do livre acesso ao transporte ser garantido desde a Lei do Petróleo e de ter migrado para 

um regime de acesso regulado na Lei do Gás, os agentes do mercado encontram dificuldades para 

acessar a malha de gasodutos e para ter uma estimativa do custo de acesso à malha. O conjunto 

de informações disponibilizadas pelos transportadores sobre capacidade disponível e ociosa é 

limitado e não permite aos carregadores interessados identificar em quais pontos da malha e em 

qual horizonte de tempo há possibilidade de acesso. A regulação a esse respeito foi revisada pela 

ANP pela Resolução nº 11/16, tendo sido estabelecido um período de adaptação aos agentes até 

dezembro de 2016, a partir do que se espera um aperfeiçoamento das condições de acesso. Já a 

questão de custos do acesso gera dúvida nos agentes por não existirem informações públicas a 

respeito das tarifas aplicáveis aos serviços de transporte ou sobre as condições de ship or pay. Esse 

cenário limita o exercício do direito de acesso a uma infraestrutura essencial para o desenvolvi-

mento das relações comerciais na cadeia do gás natural. 

O arranjo verticalizado do mercado é acentuado pelos terminais de regaseificação de GNL e 

pelas distribuidoras locais. Os três terminais de GNL existentes são controlados integralmente 

                                                      
10 As transportadoras TAG e TBG afirmam não haver capacidade disponível para contratação na modalidade firme em seus gasodutos. 

Porém, a ANP está em processo de alteração da metodologia de cálculo de capacidade de transporte, o que pode otimizar a operação 
da malha e a levar a disponibilização de nova capacidade disponível ao mercado. 
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pela Petrobras e não há previsão de livre acesso a essa infraestrutura ou regulação do preço 

de acesso. Sobre as distribuidoras, além da empresa ter participação em 14 das 20 companhias 

que possuem operação, ela é a fornecedora de gás de todas elas. 
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               MARCOS TEMPORAIS IMPORTANTES NA 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS 

A geração termelétrica a gás natural é um elemento crucial para a expansão de ambos os 

mercados de energia elétrica e de gás no Brasil, por se tratar de uma alternativa robusta para 

a segurança de abastecimento do primeiro e por constituir projetos-âncora para a viabilização 

de nova infraestrutura de gasodutos, terminais de GNL e estocagem. Além disso, em um cenário 

de transição para forte penetração de fontes renováveis intermitentes, o gás natural será o 

combustível fóssil que fará a ponte para viabilizar a segurança do suprimento. 

Entretanto, no Brasil, a relação entre esses dois setores não evoluiu de forma homogênea e amis-

tosa ao longo dos anos. Com prioridade na política energética nacional, o setor elétrico endure-

ceu gradativamente os requisitos em relação ao fornecimento de gás às térmicas, de forma a 

reduzir os riscos à segurança de abastecimento. Na ausência de uma interlocução entre as duas 

indústrias, os interesses do setor de gás natural foram sendo subordinados aos do setor elétrico 

e as possibilidades de se desenvolver um mercado mais robusto foram mitigadas pela rigidez 

da regulação setorial. A Figura 3 sintetiza alguns desses eventos: 

FIGURA 3: LINHA DO TEMPO DE MARCOS RELEVANTES NA GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL 

 

GASBOL PPT Projeto Malhas

Proposta de 
Conversão de 
Térmicas da 
Petrobras

Novo Modelo 
SEB: Leilões

RANEEL 190/05 
(Penalidade 

Obrigatória no 
GSA)

PB: Prática 
Anticompetitiva

(take-or-pay
maior para 

concorrentes)

Complexo 
Parnaíba (Gas-

to-Wire)

UTE Novo Tempo 
e UTE Rio 
Grande

Despacho 
Térmicas PB: 

apenas 48% da 
capacidade 

(“overbooking”)

Resolução CNPE 
Nº 4/06: GNL 
prioritário e 
emergencial

2005 2006 2011 2013 2014

1999 2000 2002 2003 2004

2 



22 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

Essa seção apresenta alguns eventos mais marcantes nessa relação e seus efeitos sobre a regu-

lação da geração termelétrica a gás natural. Dois desses eventos merecem destaque: i) a indis-

ponibilidade de geração de termelétricas por falha na entrega de gás quando foram chamadas 

a gerar em 2004 e 2006, inclusive em teste promovido pela ANEEL, e ii) a exigência de com-

provação da origem do gás para lastrear, por todo o período dos CCEARs, o contrato preliminar 

do combustível no processo de habilitação de térmicas aos leilões de energia. Esses eventos evi-

denciam o descompasso entre a regulação do setor elétrico e as características da indústria de 

gás no atual estágio de desenvolvimento deste setor no Brasil. 

Resumidamente, esse descompasso é marcado pelo fato de que a regulação do setor elétrico 

está baseada em uma premissa de flexibilidade e de disponibilidade de combustível que não 

corresponde à realidade do setor de gás natural no Brasil. Um dos principais sinalizadores deste 

descompasso é a exigência de contrato de suprimento de gás que possa atender ao despacho 

pleno da usina por toda a duração do CCEAR, apesar do próprio modelo ser estruturado para 

minimizar o uso da geração térmica e considerar a incerteza do despacho nos modelos de valo-

ração de competitividade no leilão. Isso é, requer-se uma estrutura de contratação de gás que 

inevitavelmente irá incorrer em elevada ociosidade da oferta, assim como da infraestrutura con-

tratada, sem que exista um mercado secundário de gás para escoamento da sobra. 

Historicamente, a Petrobras se comprometeu a atender às usinas termelétricas nesse contexto. A 

estatal, que conta com um amplo conjunto de campos produtores e o contrato de importação de 

gás da Bolívia, possui um portfólio para gerenciamento e realocação dos riscos na cadeia. Além 

disso, por controlar a infraestrutura de midstream, também está em uma posição que lhe permite 

o gerenciamento dos fluxos de gás para se adequar à flexibilidade do despacho térmico. Ainda, 

a empresa implantou três terminais de regaseificação de GNL com finalidade principal de im-

portar gás voltado às térmicas, conforme determinação de urgência do CNPE através da sua 

Resolução nº 4/06. 

Entretanto, a Petrobras reduziu sua participação na oferta de gás a agentes de geração inte-

ressados nos leilões de energia nova, especialmente após a Portaria MME nº 514/11. Desde 

então, se observa uma tendência de projetos de configuração verticalizada com a produção de 

gás ou com importação via implementação de novos terminais de GNL entre os empreendimentos 

vencedores nos certames. Além de verticalizados, esses empreendimentos estão baseados em um 

arranjo de suprimento dedicado de gás natural, não conectados à malha de transporte para 

comercialização do excedente do gás importado. 

A seguir serão apresentados alguns eventos críticos que marcaram a relação entre os setores de 

energia elétrica e gás natural nos últimos anos e que mostram a trajetória de interação entre 

esses dois setores e seus reflexos para o endurecimento da regulação do setor elétrico. 

2.1. Indisponibilidade de Geração das Termelétricas por Falta de Gás Natural e o 

Termo de Compromisso ANEEL - Petrobras 

Dois episódios importantes na relação dos setores foram a falta de gás natural em larga escala 

para as termelétricas em 2004 e em 2006. Nas duas ocasiões, diversas térmicas a gás foram 
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despachadas por ordem de mérito pelo ONS e não conseguiram gerar o montante de energia 

programada devido à falta de combustível, com implicações no custo da geração, uma vez que 

foi necessário alterar a programação da operação. Esses eventos estão relacionados e desen-

cadearam uma série de medidas no setor elétrico visando à harmonização entre geração e 

suprimento de gás natural, inclusive culminando em um Termo de Compromisso entre a ANEEL e 

a Petrobras. 

Em 2004, após a indisponibilidade termelétrica, a Casa Civil exigiu que a Petrobras tomasse 

medidas para solucionar o problema de falta de gás natural e evitar a repetição do problema. 

Como resposta à demanda do governo, a estatal se propôs a realizar a conversão de diversas 

termelétricas para operação bicombustível11, de forma que fosse possível gerar com outra opção 

de combustível que não o gás. Em reunião do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, a 

Petrobras apresentou proposta de conversão de nove termelétricas para uso bicombustível, con-

forme a Tabela 2. 

TABELA 2: LISTA DE EMPREENDIMENTOS PROPOSTOS PARA CONVERSÃO PELA PETROBRAS12 

Proposta de Conversão de Usinas Termelétricas para Operação Bicombustível 

1. UTE Canoas (RS) 2. UTE Termorio (RJ) 

3. UTE Termobahia (BA) 4. UTE Nova Piratininga (SP) 

5. UTE Ibirité (MG) 6. UTE Eletrobolt (RJ) 

7. UTE Termoceará (CE) 8. UTE Cubatão (SP) 

9. UTE Termoaçu (RN)  

No entanto, a conversão das termelétricas proposta pela Petrobras não ocorreu nos prazos es-

perados, principalmente por problemas com licenciamento ambiental. Dois anos depois, em 

agosto de 2006, a estatal ainda se encontrava em situação de impasse para a conversão dos 

empreendimentos a gás natural, sendo que naquele momento a expectativa era de apenas cinco 

dos nove projetos serem convertidos de fato. Em virtude dos atrasos, na 34ª reunião do CMSE, 

realizada em 1º de agosto de 2006, a ANEEL se posicionou no sentido de excluir definitivamente 

do planejamento de operação do NEWAVE as termelétricas com baixa probabilidade de con-

versão. 

Ainda em agosto de 2006, o ONS verificou a indisponibilidade de diversas termelétricas a gás 

natural novamente devido à falta de combustível, o que se prolongou até setembro13. Diante 

dessa situação, a ANEEL tomou medidas para adequar a real disponibilidade das térmicas a 

                                                      
11 Inclusive apresentando programação para a conversão dessas térmicas. A discussão e garantia da Petrobras quanto a conversão das 

térmicas pode ser encontrada nas atas das reuniões do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico nº. 3/2004, 4/04, 18/05, 19/05, 
22/05, 24/05, 26/05, 27/05, 28/06, 32/06, 33/06 e 34/06. Também é possível observar que a Petrobras se propôs a ampliar a 
quantidade de termelétricas no sistema, através da construção de usinas bicombustíveis, proposta apresentada na 9ª reunião do CMSE, 
em 2007. 

12 Lista apresentada 24ª Reunião Plenária do CMSE, 2005. Disponível em: http://www.mme.gov.br/docu-
ments/10584/1139111/CMSE_-_Ata_da_24x_Reunixo_Plenxria_x20-09-2005x.pdf/81f3ff5e-b849-4645-aa4c-19a81ef3d54a. 
Consulta: 02.08.16 

13 Os PMOs dos meses de agosto e setembro de 2006, tiveram como resultado o despacho por ordem de mérito de custo de diversos 
empreendimentos termoelétricos a gás natural, quando se verificou que na prática nenhuma usina conseguiu produzir o montante de 
energia programado pelo ONS nos PMOs devido à falta de gás natural. 

http://www.mme.gov.br/documents/10584/1139111/CMSE_-_Ata_da_24x_Reunixo_Plenxria_x20-09-2005x.pdf/81f3ff5e-b849-4645-aa4c-19a81ef3d54a
http://www.mme.gov.br/documents/10584/1139111/CMSE_-_Ata_da_24x_Reunixo_Plenxria_x20-09-2005x.pdf/81f3ff5e-b849-4645-aa4c-19a81ef3d54a


24 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

gás na programação da operação do sistema. Através da Resoluções nº 231 e 237 de 2006, a 

ANEEL estabeleceu ao ONS a apuração mensal da disponibilidade de cada termelétrica, consi-

derando a média da geração programada subtraída da parcela não atendida por falta de 

combustível. A disponibilidade calculada a partir de então foi utilizada pelo operador nas bases 

de dados do NEWAVE e DECOMP. 

A Resolução Normativa ANEEL nº 231/06 foi editada com o objetivo de apurar a real disponi-

bilidade das termelétricas a gás existentes, especificando os critérios a serem considerados para 

determinar a Disponibilidade Observada das termelétricas despachadas centralizadamente, 

subtraindo a geração não atendida em função da falta de combustível. 

Também como resposta à falta de combustível dos meses de agosto e setembro, a ANEEL convo-

cou a audiência pública nº 14/06 para a elaboração de uma proposta de resolução que deter-

minasse como seriam consideradas no PMO as usinas térmicas que estivessem indisponíveis por 

falta de combustível. A partir dessa AP, foi publicada a Resolução Normativa ANEEL nº 237/06. 

A intenção do regulador com essas medidas era verificar a real capacidade de geração do 

sistema, de forma a permitir ao ONS organizar seus despachos de maneira eficiente e embasado 

na realidade. Para dar eficácia às resoluções supracitadas, no dia seguinte à edição da resolu-

ção 237/06, o CMSE definiu que seriam feitos testes para aferir a disponibilidade das usinas 

termelétricas. 

Assim, em dezembro de 2006, a ANEEL e o ONS realizaram um teste de despacho simultâneo 

das térmicas a gás com a finalidade de conferir a real disponibilidade do combustível e, assim, 

da geração dessa fonte. Da energia programada no teste, verificou-se que as térmicas conse-

guiram atender a apenas 42,8% do despacho programado. 

Quase metade da energia programada (48,6%) não foi atendida devido à indisponibilidade 

de gás para 7 das 13 usinas, que, por consequência, não geraram ou geraram parcialmente. 

Assim, 2.357 MWmédios ficaram indisponíveis ao sistema pela falta do combustível. O restante da 

indisponibilidade, 407 MWmédios, se deu por indisponibilidade operacional e outros motivos. 

Em resposta aos testes e à falta de combustível verificada pelos despachos simultâneos do ONS, 

o MME emitiu a Portaria nº 313/06. No seu Artigo 3º, o Ministério determinava a celebração de 

Termo de Ajustamento de Conduta entre os geradores termelétricos e a ANEEL14 para que ficasse 

garantida a existência de gás natural que garantisse a operação dos geradores. 

Em cumprimento à Portaria 313/06, a ANEEL iniciou tratativas para elaboração de Termo de Com-

promisso junto à Petrobras, a fim de determinar um planejamento adequado para o suprimento 

das térmicas a gás que apresentaram falhas na entrega do combustível. Um desafio ao referido 

planejamento eram os compromissos de entrega de gás assumidos pela Petrobras junto ao mercado 

não-térmico com as distribuidoras locais de gás canalizado. Devido a momentos históricos de não 

                                                      
14Além de estabelecer que os proprietários de empreendimentos termelétricos que houvessem sido afetados com o despacho realizado 

em dezembro/2006 informassem a ANEEL quais os parâmetros para que se recalculasse a garantia física. 



25 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

despacho das termelétricas pelo ONS15, a Petrobras realocou sua provisão de gás natural para 

outros setores, inclusive assinando contratos firmes com esses outros mercados. 

Em maio de 2007, as duas partes celebraram um Termo de Compromisso no qual se estabeleceu 

um cronograma da disponibilidade de geração de cada uma das UTEs contempladas e a Petro-

bras se comprometeu com o fornecimento de gás para despacho simultâneo da potência definida 

no cronograma. 

TABELA 3: USINAS PRESENTES NO TERMO DE COMPROMISSO DA PETROBRAS16 

Usinas objeto do Termo de Compromisso 

Região Sudeste-Centro Oeste Região Sul Região Nordeste 

1. CCBS (SP) 10. Araucária (PR) 12. Fortaleza (CE) 

2. Eletrobolt (RJ) 11. Canoas (RS) 13. Termobahia (BA) 

3. Ibiritermo (MG)  14. Termoceará (CE) 

4. Nova Piratininga (SP)  15. Termopernambuco (PE)  

5. Piratininga 1 e 2 (óleo) (SP)  16. Vale do Açu (RN) 

6. Piratininga 3 e 4 (óleo) (SP)  17. Cabo (PE) 

7. Macaé Merchant (RJ)  18. Petrolina (PE) 

8. Termorio (RJ)    

9. Três Lagoas (MS)   

O TC previa disponibilidade para o 1º semestre de 2007 semelhante àquele verificado no teste 

de dezembro de 2006, aumentando-a gradualmente ao longo de 5 anos. Conforme o crono-

grama, a Petrobras deveria aumentar a quantidade de gás natural disponível para as termelé-

tricas a gás do SIN até 2010, mantendo constante a provisão de gás em 2011. 

Gráfico 12: Cronograma de oferta de gás para as UTEs do SIN determinado pelo TC 

 

  

                                                      
15 Momento posterior à crise do setor elétrico de 2000, pois após o retorno a condições hidrológicas favoráveis, térmicas outrora contra-

tadas ficaram sem despacho por logo período. 

16 Apesar das UTE Juiz de Fora, Norte Fluminense, FAFEN e Bahia I estarem presentes na tabela de planejamento de oferta de gás da 
Petrobras, as mesmas não estão dentro do escopo de aumento da oferta, pois sua oferta se mantém constante ao longo dos 5 anos do 
TC. 
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Em caso de descumprimento do cronograma e reincidência de alguma UTE em indisponibilidade 

por falta de combustível, o Termo de Compromisso previa aplicação de multa à Petrobras. A 

penalidade seria aplicada em caso da potência disponibilizada por alguma das UTEs contem-

pladas no TC ser inferior ao despacho estabelecido pelo ONS por ordem de mérito de custo ou 

por teste. Foi ainda estabelecida uma previsão de “crédito” por energia gerada fora da ordem 

de mérito. A penalidade foi estabelecida da seguinte maneira: 

𝑽𝑽𝑽𝑽𝑽𝑽𝑽𝑽𝑽𝑽 𝒅𝒅𝒅𝒅 𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺çã𝒐𝒐 = (𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 − 𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷) × 𝑯𝑯 × 𝒁𝒁 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = Potência despachada, em MW pelo ONS, por ordem de mérito ou teste; 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = Potência disponibilizada, em MW, definida na cláusula 1017; 

𝐻𝐻 = Intervalo de tempo, medido em horas, entre o despacho do ONS não integralmente aten-

dido e o momento em que ocorra o restabelecimento da disponibilidade de combustível, com 

comprovação por novo despacho de mérito ou por teste solicitado pelo Petrobras; 

𝑍𝑍 = PLDmax/4 na primeira ocasião em que a multa for aplicada; 

𝑍𝑍 =2PLDmax/4 na segunda ocasião em que a multa for aplicada; 

𝑍𝑍 =3PLDmax/4 na terceira ocasião em que a multa for aplicada; 

𝑍𝑍 =PLDmax nas subsequentes ocasiões em que a multa for aplicada. 

Esse termo foi aprovado pelo CMSE em sua 41ª reunião, em 14 de junho de 2007. Apenas um mês 

após sua aprovação, a Petrobras incorreu em descumprimento do compromisso firmado18, tendo 

que pagar multa de R$ 84.687.834,9919. Entretanto, após o descumprimento de julho de 2007, a 

estatal conseguiu cumprir o disposto no TC sem incorrer em inadimplemento outra vez. 

2.2.  A comprovação de disponibilidade de combustível  

Em dezembro de 2005, a ANEEL publicou a Resolução Normativa nº 190/05, que impôs novas 

condições aos agentes termelétricos e ao seu contrato junto ao fornecedor de gás natural. A 

regulamentação alterou a Resolução nº 433/03, que estabelece as condições para início da 

operação em teste e comercial de empreendimentos de geração de energia elétrica. 

A norma estabeleceu que os agentes termelétricos deveriam apresentar o contrato de fornecimento 

do combustível principal para fins de início da operação comercial, além de exigir que o contrato 

                                                      
17 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = 𝑎𝑎+𝑏𝑏+𝑐𝑐

𝑑𝑑
 

𝑎𝑎 = Energia gerada pela própria usina, em MWh; 

𝑏𝑏 = Energia anteriormente gerada "fora da ordem do mérito", em MWh; 

𝑐𝑐 ="Geração substituta", em MWh; 

𝑑𝑑 = Número de horas de despacho do mês. 

18 Houve a indisponibilidade das UTE Termobahia e Três Lagoas. Disponível em: http://www2.aneel.gov.br/cedoc/ndsp20072554.pdf. 
Acesso: 02.08.16. 

19 Disponível em: http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20072554.pdf. Acesso: 02.08.2016. 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/ndsp20072554.pdf
http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20072554.pdf
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contivesse cláusula de penalidade pela falta de combustível e sua reversão em favor da modicidade 

tarifária de energia elétrica. A redação da 433/03 até aquele momento não previa esse tipo de 

requerimento, tratando-se, portanto, de um marco importante na relação dos dois setores. 

Em 2006, a ANEEL publicou a Resolução nº 222/06 com novas alterações à Resolução 433. A 

nova norma manteve sem alteração a exigência inserida pela Resolução 190 de apresentação 

do contrato de suprimento do combustível principal, mas atualizou o cálculo da penalidade, a 

fim de torná-la gradual em relação ao número de meses consecutivos em que se verifica falta 

de combustível. A resolução também incumbiu a CCEE de elaborar regras e procedimento de 

comercialização para imposição de penalidade ao agente gerador, em valor equivalente à 

sanção ao fornecedor de gás, pela indisponibilidade de geração decorrente da falta de com-

bustível, e sua reversão em favor da modicidade tarifária. A evolução do cálculo da penalidade 

é apresentada adiante em seção específica. 

FIGURA 4: ETAPAS DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES EM CASO DE INDISPONIBILIDADE POR FALTA DE 

COMBUSTÍVEL 

O instrumento normativo atualmente vigente a respeito dessa matéria é a Resolução ANEEL nº 

583/13, que substituiu a Resolução 433/03. No entanto, foram preservados os requisitos de 

comprovação de disponibilidade de combustível e previsão de penalidades ao fornecedor do 

insumo e ao agente gerador em caso de falta do mesmo. 

Deve-se destacar que em 2005 a ANEEL também publicou a Resolução nº 169/05, a fim de 

tratar da recomposição de lastro para a garantia física dos geradores, vetando a possibilidade 

de repasse do correspondente custo adicional aos consumidores cativos. 

Esse conjunto de regulamentações da ANEEL foi um passo significativo no sentido de maior inge-

rência da regulação do setor elétrico sobre os contratos de fornecimento de combustível às ter-

melétricas. As normas também determinaram a alocação do risco da falta de combustível tanto 

para o gerador termelétrico quanto para o fornecedor de gás natural. Em evento de falta de 

gás natural a uma termelétrica, as regras estipulam uma penalidade ao fornecedor de gás a ser 

paga ao agente gerador e uma penalidade equivalente ao gerador, a ser revertida em favor 

da modicidade tarifária. Um ponto relevante a ser observado é que a regulação do setor elétrico 

passa a exigir não apenas compromissos em relação ao gerador termelétrico, mas também do 

fornecedor de gás. A regulação do setor passa a estabelecer um conteúdo mínimo dos contratos 

de suprimento de gás, a princípio livremente negociados, associando uma penalidade obrigató-

ria vinculada ao sinalizador do custo de escassez da energia elétrica, o PLD. 
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FIGURA 5: EVOLUÇÃO DOS REQUISITOS DO SETOR ELÉTRICO DE COMPROVAÇÃO DE GÁS NATURAL E 

APRESENTAÇÃO DOS CONTRATOS DE FORNECIMENTO 

 

2.3. Evolução das Penalidades por Indisponibilidade de Gás Natural às 

Termelétricas 

Em reação à indisponibilidade de diversas térmicas a gás natural pela falta de combustível em 

2004, a regulação do setor elétrico passou a fixar requisitos rígidos para a demonstração de 

disponibilidade de combustível e penalidades severas em caso de falha de suprimento. Em 2005, 

através da Resolução nº 190/05, a ANEEL tornou obrigatória a inclusão de uma cláusula no 

contrato de suprimento de combustível que penalizasse o fornecedor que não entregasse o gás, 

levando à indisponibilidade da usina. Essa punição teria como base o Preço Máximo de Liquida-

ção de Diferenças (PLDmáx) do período de indisponibilidade. No ano seguinte, em 2006, foi feita 

uma revisão na fórmula que estabelecia a sanção, que passou a ser progressiva em função do 

tempo em que a térmica ficasse indisponível (até o limite de quatro meses). A alteração calibrou 

de forma diferente a punição estabelecida na cláusula e foi mantida pela resolução que vigora 

até hoje, a Resolução Normativa nº 583/13. 

A estrutura de riscos imposta pela regulação do setor elétrico passou a alcançar não apenas os 

agentes regulados pelo setor, como também irradiou efeitos importantes sobre os fornecedores 

dos agentes do setor, no caso do fornecimento de combustível. Em outros termos, passou-se a 

impor uma penalidade obrigatória a ser inserida nos contratos de compra e venda de gás 

para geração de energia elétrica, o que acarretou uma penalização em cadeia, pois o agente 

de geração também é penalizado pela indisponibilidade resultante da falta de gás e fica ex-

posto aos efeitos comerciais do default. 
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FIGURA 6: CRONOLOGIA DA ALTERAÇÃO DAS RESOLUÇÕES QUE FORMARAM A RESOLUÇÃO ANEEL N.º 

583/13 

 

Em 2003, a ANEEL editou a Resolução nº 433 para estabelecer as condições para operação em 

teste e posterior operação comercial de empreendimentos de geração. Dois anos depois, essa 

norma foi alterada pela Resolução Normativa nº 190/05. A modificação central trazida foi a 

determinação que os contratos de fornecimento de combustível deveriam conter uma penalidade 

pela falta do insumo, com uma sanção calculada em função do Preço Máximo de Liquidação de 

Diferenças20 (PLDmáx). A revisão também tornou obrigatória a apresentação junto à ANEEL do 

contrato de suprimento firmado entre gerador e fornecedor de combustível. 

Essa modificação foi motivada principalmente pelo evento de não entrega de gás às termelétri-

cas no ano anterior, levando ao estabelecimento de regras mais rígidas na regulação, com pe-

nalidades que passaram a alcançar também o fornecedor de combustível. 

  

                                                      
20 Artigo 5º, §2º, I da Resolução 433/03 com a alteração da Resolução 190/05.  

• Estabelece as condições para operação em teste e posterior operação comercial de empreendimentos de 
geração;

• Não tratava de comprovação de combustível.

• Modifica a 433/03;

• Traz a obrigatoriedade de apresentação do contrato de gás firmado entre o gerador e fornecedor;

• Cria a obrigatoriedade de cláusula sancionatória ao fornecedor pela falta de combustível, dando 
diretrizes de como será o cálculo;

• Determina a reversão da penalidade em favor da modicidade tarifária.

• Modifica as alterações da 190/05 na 433/03;

• Altera a fórmula de cálculo da cláusula sancionatória pela falta de combustível entre gerador e 
fornecedor, definindo penalidade gradual.

• Consolida a matéria das resoluções 433/03, 420/10 e 487/12, que ficam revogadas;

• Mantém a fórmula de cálculo da sanção por falta de combustível entre gerador e fornecedor.

2003 | RESOLUÇÃO 433

2005 | RESOLUÇÃO 190

2006 | RESOLUÇÃO 222

2013 | RESOLUÇÃO 583
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Penalidade: Resolução Aneel nº 190/05 

𝑉𝑉𝑉𝑉 = 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 × 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸 

𝑉𝑉𝑉𝑉 = Valor da Sanção; 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = Preço Máximo de Liquidação de Diferenças; 

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸 = Energia Não Produzida pela falta de combustível. 

A contestação, no entanto, vinculava a penalidade apenas ao PLDmáx e passou a ser objeto de 

debates com os agentes. O valor da sanção, segundo tal fórmula, não era gradual e não levava 

em consideração, por exemplo, a recorrência da indisponibilidade da térmica pela falta do 

combustível. A Associação Brasileira de Geradores Termelétricos (Abraget) reagiu à resolução 

nº 190/05 apresentando uma proposta de alteração em que, dentre as mudanças pleiteadas, 

propunha uma nova forma de calcular o valor da sanção. Essa proposta adicionava como vari-

ável o número de meses em que a térmica ficasse indisponível, tornando a punição gradativa em 

função do tempo da não geração.  

Em 2006 então foi editada a Resolução ANEEL nº 190/05: o regulador determinou que a fórmula 

na cláusula sancionatória seria progressiva, com “penalidades menores para atrasos considera-

dos conjunturais, e de valores mais elevados para atrasos de natureza estrutural”21. 

Penalidade: Resolução ANEEL nº 222/06 

𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 = {𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 + �𝑗𝑗 ×
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 − 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃

4
�} × 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸 

𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 = Valor da Sanção, no mês m, em que tenha ocorrido falta de combustível, expresso 

em R$; 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = Preço de Liquidação de Diferenças (PLD) médio mensal, no mês m, conforme 

divulgado pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, expresso em 

R$/MWh; 

𝑗𝑗 = Quantidade de meses em que tenha ocorrido falta de combustível, variando de 1 a 4. 

A cada mês, em que tenha ocorrido falta de combustível, o valor de j será incrementado em 

uma unidade. Ao atingir 4, o valor de j permanecerá constante. Após 12 meses sem ocorrên-

cias de falta de combustível, o valor de j retornará a zero; 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = Preço Máximo de Liquidação de Diferenças vigente, expresso em R$/MWh; 

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸 = Quantidade de energia que deixar de ser produzida no mês m, decorrente da 

falta de combustível, expressa em MWh.22 

                                                      
21 Trecho do voto do processo 48500.005206/05-72, que elaborou a Resolução 222/2006. Disponível em: 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/aren2006222_1.pdf. Acesso: 18.07.16. 

22 Art. 1º da Resolução n.º 222/06, que alterou o art. 5º §2º I da Resolução n.º 190/05. 

http://www.aneel.gov.br/cedoc/bren2005190.pdf
http://www2.aneel.gov.br/cedoc/aren2006222_1.pdf
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Com a alteração, o número de meses em que ocorreu a falta de combustível é incorporado na 

equação, tornando a sanção progressiva e dependente do número de meses que o empreendi-

mento ficou indisponível. Além disso, ao invés de ser exclusivamente uma função do PLD máximo, 

passa-se a adotar o PLD médio como referência com uma adição progressiva da diferença entre 

o PLD máximo e o médio, proporcional ao número de meses da falta de combustível verificada 

(limitada a 100%).  

Nova alteração veio a ser promovida em 2013, quando foi editada a Resolução Normativa nº 

583. Essa resolução revogou as Resoluções nº 190/05 e 433/03, consolidando o conteúdo das 

anteriores aplicáveis ao tema em um único instrumento normativo. 

Apesar do intuito de reestruturação que a Resolução 583/13 trouxe, foram mantidos os meca-

nismos previstos nas resoluções anteriores, como a obrigatoriedade de comprovação de garantia 

de suprimento.  

A Tabela 4 apresenta um exemplo da diferença entre as duas fórmulas mencionadas de cálculo 

de penalidades. Foi analisado um período de quatro meses com ocorrência de falta de combus-

tível para uma termelétrica, tomando como premissas o PLD máximo e o PLD médio de janeiro a 

abril de 2016 (patamar médio do submercado sudeste). Supõe-se nesse exemplo que o agente 

deixou de produzir 100 MW médios ao longo dos meses considerados. 

TABELA 4: SIMULAÇÃO DE PENALIDADE POR FALTA DE COMBUSTÍVEL NO INÍCIO DE 2016 CONFORME AS 

RESOLUÇÕES N.º 190/05 E 222/06 

Método/Mês JAN/16 FEV/16 MAR/16 ABR/16 

Sanção aplicada na metodologia 1- 

Res nº 190/05 (MM R$) 
26,6 17,0 19,6 20,2 

Sanção aplicada na Metodologia 2 - 

Res nº 222/06 (MM R$) 
8,7 9,5 15,4 20,2 

Diferença porcentual entre a sanção 2 

e a Sanção 1 (%) 
68% 44% 21% 0% 

PLD médio (R$/MWh) 36 30 38 49 

PLD máximo (R$/MWh) 358 244 263 281 

Energia Não Produzida 74.400 69.600 74.400 72.000 

Como se observa pela Tabela 4, a proporção da penalidade gradual (Sanção 2) representava 32% 

da penalidade máxima no primeiro mês e converge progressivamente, assumindo uma proporção de 

100% no quarto mês. Apesar de se observar que esta forma de penalização foi mais branda no 

primeiro mês, os meses seguintes convergem rapidamente para a máxima penalidade. 

Como definido na Resolução nº 583/13, uma vez penalizado por quatro meses seguidos, o 

agente precisa não incorrer em indisponibilidade por falta de combustível por pelo menos doze 

meses seguidos para que, caso seja penalizado, a sanção volte a ser gradual. O Gráfico 13 

exemplifica um caso com horizonte trinta meses, comparando as penalidades para diferentes 
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situações. É possível perceber a diferença de cálculo entre as duas metodologias e a flexibiliza-

ção da penalidade para falhas conjunturais na entrega do insumo. 

GRÁFICO 13: DIFERENÇA ENTRE A SANÇÃO PREVISTA NA 222/06 E NA 190/0523 

 

A regulamentação pela ANEEL sobre esses temas é um marco importante, uma vez que a regu-

lação do setor elétrico passou a definir como deveriam ser estruturadas determinadas cláusulas 

contratuais entre os fornecedores de combustível e o gerador termelétrico. O vendedor de gás 

passa a ficar sujeito a uma penalidade a ser convertida em prol da modicidade tarifária do 

setor elétrico e que reflete o custo da escassez de energia elétrica (associado ao PLD).  

Este cenário está sob revisão, tendo em vista que a Resolução CNPE n.º 18, de 8 de junho de 

2017, determinou que a ANP e ANEEL devem ser coordenar de forma a readequar as penali-

dades por falta de combustível aplicáveis ao supridor de gás e ao gerador termelétrico – inclu-

sive para os contratos vigentes – de forma a considerar o seguinte: (i) o parque hidrotérmico 

existente e planejado em um horizonte de médio e longo prazo; (ii) a relevância do desenvolvi-

mento da termoeletricidade integrada aos mercados de combustíveis fósseis; (iii) aspectos ine-

rentes à geração inflexível do gás natural; e (iv) condições de suprimento e logística específicas 

de fornecimento de combustíveis líquidos.  Ainda não é conhecido qual será o caminho a ser 

adotado pelos reguladores. No entanto, é importante frisar que soluções mais de longo prazo 

devem acomodar condições de mercado nas duas etapas, seja para o suprimento de gás, seja 

para a geração de energia elétrica, de forma a permitir que os reais custos dessa flexibilidade 

sejam enxergados pelos agentes. 

2.4. Priorização da importação de GNL para atendimento termelétrico - Resolução 

CNPE nº 4/2006 

Em meio à incerteza sobre o fornecimento de gás para as térmicas e o seu impacto na segurança 

de abastecimento do mercado de energia elétrica, o Conselho Nacional de Política Energética 

publicou a Resolução nº 4, de 21 de novembro de 2006. A norma declarou prioritária e emer-

gencial a implementação de terminais de importação de GNL com a finalidade principal de 

assegurar a disponibilidade de gás natural para o mercado nacional com vistas ao atendimento 

                                                      
23 Realizando um exemplo de falta de combustível, o gráfico reflete a diferença de cálculo entre as duas metodologias e evidencia a 

flexibilização da penalidade para falhas conjunturais de entrega do insumo. 
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das termelétricas, bem como de facilitar o ajuste da oferta de gás às características do mercado 

por meio de suprimento flexível. 

Dessa forma, a política energética nacional reconheceu a dificuldade de atendimento da demanda 

flexível das térmicas, e adotou como solução a importação de gás também em base flexível. 

Entretanto, a ociosidade esperada nos terminais de regaseificação de GNL representam uma 

ineficiência de custos, visto que esse tipo de infraestrutura é intensivo em capital. A ineficiência 

ao sistema é agravada pela falta de previsão do livre acesso de terceiros aos terminais, confi-

guração que não foi alterada nem mesmo com a Lei do Gás, publicada posteriormente em 2009. 

A inexistência de regulação para o acesso isonômico aos terminais, com mecanismos de alocação 

de capacidade e tarifa pré-determinada, inibe a utilização das capacidades ociosas por eventuais 

agentes interessados. A otimização do uso da infraestrutura, por exemplo, para atendimento de 

mercados com flexibilidade da demanda ou pela estocagem de gás, leva à eficiência de custos 

dos terminais, o que pode eventualmente se traduzir em redução de custos para o setor elétrico. 

É importante notar que a importação de GNL para atendimento da demanda termelétrica em 

base intermitente dificulta a celebração de contratos de longo prazo ou de entrega futura, com 

maior segurança dos preços futuros. O supridor do insumo tem que atuar no mercado spot de 

GNL para contratar cargas de gás, observando o despacho das usinas pelo ONS. Esse arranjo 

aloca ao importador de gás o risco das flutuações de preço do mercado de curto prazo de GNL, 

uma vez que o preço de venda junto aos agentes termelétricos está definido em contrato de 

longo prazo24. 

Além disso, outras tentativas de contratação no longo prazo enfrentam dificuldades do ponto de 

vista de sua viabilidade, principalmente em função (i) da escala do suprimento, já que é feita 

através de cargas indivisíveis associadas ao tamanho do navio; e (ii) do estágio de desenvolvi-

mento do mercado de gás no Brasil e da falta de acesso à infraestrutura de transporte de gás, 

o que dificulta acomodar os excedentes eventualmente não utilizados pela térmica. 

2.5. Exigência de Comprovação da Origem do Gás para Habilitação nos Leilões de 

Energia Elétrica  

Em 2011 o requisito do setor elétrico em relação aos contratos de gás natural para atendimento 

termelétrico foi alterado de maneira significativa. O MME editou a Portaria nº 514/11 com 

novas regras para habilitação de empreendimentos a gás natural nos leilões de energia, inclu-

indo a exigência de comprovação de origem ou caracterização das reservas do gás a ser con-

tratado. Esse é um marco importante na relação entre os dois setores devido à incompatibilidade 

da exigência com a lógica de exploração e produção de petróleo e gás natural, que requer 

contratos de comercialização de menor duração e investimentos contínuos em exploração de 

novas reservas, levando a dúvidas para novos empreendimentos baseados nessa fonte. 

                                                      
24 Apesar desses contratos contemplarem a indexação do preço do gás através de uma referência do mercado mundial de gás, os mesmos 

não capturam mudanças estruturais do mercado de GNL. 



34 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

Entre 2005 e 2008, os requisitos para comprovação eram menos estritos. A regra desse período, 

determinada pelas Portarias MME nº 328/05 e nº 21/08, exigia simplesmente a comprovação 

de disponibilidade do combustível, sem prescrever detalhadamente em que termos deveria se 

dar a comprovação. 

Em 2009, a regra se tornou mais assertiva e mais rígida com a publicação da Portaria nº 175/09 

do MME, que alterou a Portaria MME nº 21/08. Em substituição ao texto anterior, mais vago, a 

regra passou a indicar mais claramente a necessidade de se apresentar o termo de compromisso 

de compra e venda do insumo ou contrato preliminar para obtenção da habilitação técnica. O 

termo de compromisso deve conter cláusula de eficácia de fornecimento, caso o projeto obtenha 

sucesso no leilão, além de cláusula de penalidade pela falta de combustível conforme legislação 

vigente (referência à Resolução 433/03 da ANEEL, e atualmente à 583/13). Adicionalmente, a 

175/09 passou a exigir que a comprovação de disponibilidade do combustível seja para ope-

ração contínua das usinas. 

Pode-se perceber que o setor elétrico, à época da publicação da 175/09, vinha de experiências 

negativas em relação ao suprimento de gás, como a falta do combustível para a operação das 

termelétricas em 2004 e 2006, teste de despacho simultâneo das UTEs a gás, redução da dis-

ponibilidade das termelétricas, negociação de Termo de Compromisso entre ANEEL e a Petro-

bras, período de incertezas quanto à continuidade das exportações pela Bolívia e, indiretamente, 

redução das entregas de gás ao mercado não térmico para não comprometimento do abasteci-

mento das térmicas. Dessa forma, a 175/09 promoveria uma seleção mais rigorosa para parti-

cipação de empreendimentos a gás natural nos leilões de energia elétrica. 

Entretanto, em 2011, os requisitos se tornaram ainda mais rígidos com as alterações determinadas 

pela Portaria 514/11 de exigência de comprovação de origem ou caracterização das reservas do 

gás a ser contratado. Entende-se que as novas regras procuraram adequar a Portaria 21/08 ao 

Artigo 47 da Lei do Gás e à Resolução ANP nº 52/11, que regulamentou esse artigo da lei. 

A Lei do Gás determinou que os contratos de compra e venda de gás natural devem ser regis-

trados na ANP, que por sua vez deve informar a origem ou as reservas que suportarão a tran-

sação. A regulamentação da Agência sobre esse ponto da Lei se deu pela RANP 52/11, que 

determinou que os contratos devem ser enviados para registro até 30 dias após a sua assinatura, 

acompanhados, dente outros, da informação da origem ou a caracterização das reservas que 

suportarão o fornecimento dos volumes de gás natural contratados. Em caso de comercialização 

de gás importado, deve ser apresentada à ANP cópia do contrato celebrado com o fornecedor 

no país de origem, ou dos Master Sale and Purchase Agreement em caso de compra no mercado 

spot de GNL. 

Assim, os contratos de compra e venda de gás devem ser registrados na ANP com comprovação 

de origem ou caracterização de reservas, e essas mesmas exigências foram adotadas pelo setor 

elétrico para os contratos preliminares de gás natural no momento da obtenção da habilitação 

técnica de empreendimentos termelétricos. A Portaria 21/08 (após as alterações trazidas pela 

Portaria 514/11) determina, resumidamente, que: 
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TABELA 5: REQUISITOS DE COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE GÁS NATURAL DETERMINADOS PELA 

PORTARIA MME N.º 514/11 PARA OBTENÇÃO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA AOS LEILÕES DE ENERGIA ELÉTRICA 

Comercialização 

de Gás Natural 
Requisitos da Portaria MME n.º 514/11 

Para todos os 

casos 

Os termos de compromisso ou contratos preliminares de compra de gás devem ser 

previamente analisados pela ANP para comprovação da origem ou a caracterização 

das reservas de todo o volume contratado. 

Junto à empresa 

não produtora de 

gás natural 

Agente vendedor deve ser registrado na ANP e deve apresentar os seus termos de 

compromisso ou contratos preliminares de gás que suportarão o eventual forneci-

mento ao empreendedor termelétrico. 

Importação de 

GNL 

Empreendedor deve comprovar que há capacidade de regaseificação disponível e 

reservada para o seu empreendimento em terminal de GNL, novo ou existente. 

A alteração dos requisitos de comprovação em 2011 para adequação à nova regulamentação 

do setor de gás natural tem duas implicações importantes. 

A primeira implicação refere-se à dificuldade para um produtor de gás natural caracterizar 

reservas para um período tão longo quanto o dos CCEARs. Os produtores de petróleo e gás 

natural realizam investimentos contínuos em exploração de novas reservas, de forma a recompor 

o declínio natural dos seus campos produtores e, assim, manter ou aumentar sua capacidade de 

produção. Os custos de exploração e desenvolvimento de novos campos são financiados em 

parte com a receita dos seus contratos vigentes. No Brasil, enquanto os contratos de gás natural 

no mercado não-térmico têm duração de 5 anos em geral, os contratos com as térmicas são 3 a 

4 vezes mais longos. 

A segunda implicação da Portaria 514 é a necessidade de se comprovar reservas simultanea-

mente para todos os projetos concorrentes nos leilões. Com a necessidade de comprovação de 

reservas para os longos prazos contratuais do setor elétrico, somada a obrigatoriedade de cláu-

sula de eficácia do fornecimento no contrato preliminar, é natural esperar que os produtores 

limitem as negociações junto aos empreendedores termelétricos com interesse nos leilões de ener-

gia nova. Essa condição inibe a participação de mais empreendedores nos leilões e prejudica o 

processo concorrencial nos certames. 

Desde a publicação da Portaria 514/11, em 2 de setembro de 2011, seis novas térmicas a gás 

natural foram contratadas nos leilões de energia, sendo que cinco delas são projetos verticaliza-

dos com a produção ou importação do combustível e 10 dos 15 leilões de energia nova ou de 

energia de reserva que ocorreram nesse período buscaram contratar usinas a gás, sendo que 

em metade deles nenhum empreendimento obteve habilitação técnica, atestando a escassa ra-

zoabilidade dos critérios/requisitos. 
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GRÁFICO 14: PARTICIPAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS TERMELÉTRICOS A GÁS NATURAL NOS 

LEILÕES DE ENERGIA NOVA E DE RESERVA E OS REQUISITOS PARA COMPROVAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE DO COMBUSTÍVEL25 

Fonte: Elaboração própria com dados da EPE 

2.6. Flexibilização do Período de Comprovação do Combustível 

A janela de comprovação de disponibilidade de gás natural foi flexibilizada para a habilitação 

técnica de térmicas a gás no 3º Leilão de Energia de Reserva de 2015 e no Leilão de Energia 

Nova A-5 de 2016. 

A regra adotada para os dois certames foi a de comprovação inicial mínima de 15 anos, reno-

vada uma única vez para atender ao período remanescente dos CCEARs (chamada de “15+5”). 

Essa regra foi estabelecida especificamente para esses leilões, nas portarias do MME que defi-

nem suas diretrizes – Portarias nº 119/15 e 382/15, respectivamente. Dessa maneira, os em-

preendedores não precisaram apresentar comprovação de disponibilidade para todo o período 

de 20 anos dos CCEARs no momento da habilitação aos leilões, ganhando uma flexibilização 

dos últimos 5 anos de contrato, cuja comprovação deve ser apresentada com antecedência mí-

nima de também 5 anos (ou seja, no décimo ano do CCEAR). Em agosto de 2017, a portaria nº 

293 estabeleceu as diretrizes dos leilões A-4 e A-6. A portaria possibilita que empreendimentos 

a gás natural a ciclo combinado possam participar na modalidade A-6. No documento, o período 

que era de 15 anos passa a ser 10, mantendo antecedência mínima de 5 anos para renovação. 

Além disso, através da Portaria MME n.º 318/2017, foi prevista a possibilidade de declaração 

sazonal de inflexibilidade. 

Desta forma, para habilitação do empreendedor, este deve apresentar comprovação da dispo-

nibilidade de combustível para um período de 10 anos. Nota-se que as regras têm significante 

nível de incompatibilidade com o real cenário do mercado de gás natural. A figura 7 a seguir 

ilustra tais inconsistências. 

                                                      
25 A EPE não divulga a lista dos empreendimentos cadastrados ou habilitados em cada leilão de energia, ou avaliação sobre o processo 

de habilitação técnica dos projetos. 
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FIGURA 7: EVOLUÇÃO DOS REQUISITOS E INCOMPATIBILIDADES DO SETOR 

 

Apesar de representar um avanço e sinalizar que o poder concedente reconheceu a dificuldade 

de comprovação de gás natural na condição anterior, essa flexibilização não resolveu o des-

compasso entre as exigências feitas pelo setor elétrico e a realidade da contratação de gás 

natural no país. 

Propostas semelhantes foram discutidas pelo mercado, mas com prazos significativamente meno-

res. Uma das propostas é a comprovação de reservas em um horizonte móvel de 5 anos. A ideia 

é que o empreendedor mantenha uma comprovação de origem do gás para 5 anos à frente, e 

a cada ano apresente a comprovação de mais um ano. Assim, os prazos são adequados à rea-

lidade do setor de gás natural, e o setor elétrico ainda conta com antecedência suficiente para 

adequar seu planejamento e realizar novos leilões de energia caso algum gerador falhe em 

renovar sua comprovação de disponibilidade do gás. 

Ainda cabe destacar que a Portaria 21/08, com as mudanças inseridas pela 514/11, continua 

válida como regra geral de comprovação de combustível para fins de habilitação técnica de 

projeto termelétrico na EPE, e não há sinalização clara sobre a continuidade da flexibilização 

para leilões futuros. 

  

REQUISITOS 
PARA 

PARTICIPAÇÃO 
DO LEILÃO

A evolução dos requisitos determinados aos agentes termoelétricos se deu de
forma áspera. As regras brandas de comprovação estabelecidas em 2005
exigiam apenas a comprovação de disponibilidade do combustível. Com o passar
do tempo, o requisito se tornou rígido passando a requerer reservas provadas
para operação indo de 20, passando por 15 e atualmente 10 anos, sendo
prescrito no momentoda habilitação do leilão.

COMPROVAÇÃO 
DE RESERVAS DE 
GÁS NATURAL 

(PROJETOS 
ONSHORE)

Em empreendimentos com suprimento dedicado de gás , é incomum obter toda a
reserva necessária para operação da termoelétrica por períodos de 10/15 anos
ex-ante. Estes projetos têm menor escala e seu modelo de negócios sugere que a
produção de gás seja gradual. O atual desenho regulatório não enxerga este
tipo característica, e assume que estes projetos possuem suprimento de combustível
como qualquer outro.

COMPROVAÇÃO 
DE RESERVAS DE 
GÁS NATURAL 

(PROJETOS GNL)

Para projetos termoelétricos a GNL, deve-se comprovar que há capacidade de
regaseificação disponível e reservada para o seu empreendimento em um
terminal de GNL. Este requisito acaba por colidir com outros entraves desta
modalidade de projeto. A falta de flexibilidade do fracionamento das cargas
(que são acomodadas nos navios) e a falta de um mercado estabelecido de gás
natural que permita a venda do excedente do GNL não utilizado.
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GRÁFICO 15: POTÊNCIA ADICIONADA AO SISTEMA ELÉTRICO NOS LEILÕES DE ENERGIA NOVA E DE RESERVA, 

PARTICIPAÇÃO DAS TERMELÉTRICAS A GÁS NATURAL E LINHA DO TEMPO DOS PRINCIPAIS MARCOS NA GERAÇÃO 

TERMELÉTRICA A GÁS 

 
Fonte: Elaboração própria com dados da EPE e ANEEL 
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               ESTRUTURA DE CONTRATAÇÃO DE 

EXPANSÃO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

O “Novo Modelo” do setor elétrico, introduzido pela Lei nº 10.848/04, tem como um dos seus 

pilares incentivar investimentos na expansão da capacidade instalada, considerada necessária 

para a segurança no abastecimento. Buscou-se criar um ambiente propício à retomada de investi-

mentos através de planejamento, de um ambiente único para contratação de energia pelas distri-

buidoras (o ACR) e, neste ambiente, em contratos de longo prazo, que viabilizassem a expansão. 

O modelo tornou obrigatória a contratação pelas distribuidoras de toda a energia necessária 

para seu abastecimento, que devem realizar uma estimativa do crescimento da demanda 5 anos 

à frente, como mencionado ao final do capítulo anterior. Toda a contratação de energia pelas 

distribuidoras deve ser realizada no ACR através de leilões, com exceção da compra de energia 

proveniente de empreendimentos de Geração Distribuída, limitada a 10% da carga da distri-

buidora, e das distribuidoras com mercado próprio inferior a 500 GWh/ano. 

O modelo foi desenvolvido sob a premissa de oferecer aos agentes geradores condições favo-

ráveis de acesso a financiamento para novos empreendimentos. Neste sentido, uma de suas prin-

cipais bandeiras consistiu na atribuição de contratos de longo prazo junto às distribuidoras, ca-

pazes de assegurar um fluxo de recebíveis previsível. Os CCEARs de novos empreendimentos de 

geração podem ter duração de 10 a 35 anos. 

Embora a opção pela contratação exclusivamente em vínculos de longo prazo para novos em-

preendimentos seja importante para viabilizar expansão em um primeiro momento, é necessário 

questionar se o equilíbrio entre custos e benefícios desse modelo persiste e se tem sido capaz de 

efetivamente atingir os objetivos do modelo de segurança no abastecimento e de modicidade 

tarifária. Isso porque, de uma forma geral, esse modelo de contratação da expansão exclusiva-

mente baseado no longo prazo pode gerar incertezas sobre a evolução da remuneração dos 

geradores e, consequentemente, sobre a evolução dos preços aos consumidores. 

3 
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3.1. Mecanismos de Contratação no ACR 

Com a reforma do modelo em 2004, a dinâmica de contratação do setor elétrico foi alterada 

também para privilegiar um planejamento centralizado da expansão do sistema26. Foi estabe-

lecido um cardápio de contratos que poderiam ser atribuídos aos geradores através de leilões 

promovidos em coordenação pelo MME, pela EPE, pela ANEEL e pela CCEE.  

Esse cardápio, de uma forma geral, se volta a manter o equilíbrio do atendimento da demanda 

das distribuidoras através de contratos (baseado na aquisição de energia nova para entrega 

futura e energia existente para entrega em até dois anos, incluindo ajustes de médio prazo) e 

para proporcionar segurança do abastecimento (pela contratação de energia de reserva paga 

através de encargos).  

As modalidades de contratação podem ser divididas em dois grandes grupos: i) a contratação 

de energia por quantidade (onde os geradores assumem integralmente o risco hidrológico da 

operação, se responsabilizando por todo o custo referente ao fornecimento da energia contra-

tada); e ii) a contratação de energia por disponibilidade (onde os custos associados ao risco 

hidrológico são assumidos pelas distribuidoras). Tais modalidades de contratação podem ser 

feitas tanto para a contratação de energia já existente quanto para agregar capacidade ins-

talada ao sistema.  

A Figura 8 consolida as modalidades de contratação da expansão no ambiente de contratação 

regulada e a duração dos contratos em cada uma dessas modalidades de contratação:  

FIGURA 8: LEILÕES DE ENERGIA DO ACR E DURAÇÃO DOS CONTRATOS 

 
Fonte: Elaboração própria 

Como visto na Figura 8, a contratação da expansão é baseada em uma premissa de longo 

prazo, com contratos com um horizonte mínimo de 10 anos (no caso dos leilões para fontes alter-

nativas), mas que podem alcançar o prazo de 35 anos.  

                                                      
26 As considerações feitas a respeito da dinâmica da contratação da expansão neste estudo se referem às contratações realizadas no 

âmbito do Ambiente de Contratação Regulada – ACR. 
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No caso dos leilões voltados à expansão do sistema, além de uma obrigação de entrega de 

energia, o gerador se compromete com a construção de um novo empreendimento, assumindo o 

risco de construção da usina e ficando exposto a penalidades caso não entre em operação 

comercial dentro do cronograma previsto à época da realização do leilão. 

Para o caso da geração termelétrica em específico, como a matriz ainda é baseada em uma 

geração predominantemente hidráulica, a contratação se dá sob a modalidade de disponibili-

dade. Contrata-se a opção de utilizar a energia de um determinado empreendimento sempre 

que, na ordem de mérito de operação do sistema, faça sentindo econômico (ou por razões de 

segurança de suprimento) arcar com o custo de operação da usina (formado principalmente pelo 

combustível).  

Em outros termos, para que o sistema seja sempre operado com um risco conhecido de déficit – 

estabelecido em 5% - optou-se por contratar a opção de compra de energia elétrica, remune-

rando a disponibilidade do gerador termelétrico e reembolsando o custo operacional incorrido 

com o efetivo despacho da usina. 

A Figura 8 ilustra a duração dos CCEARs (a gás) para cada leilão de energia nova. 

FIGURA 9: DURAÇÃO DOS CCEARS PARA EMPREENDIMENTOS A GÁS NATURAL 

As seções seguintes passam a fazer uma análise da estrutura de alocação de riscos adotada 

pelo setor elétrico para a contratação de energia nova. 
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3.2. Estrutura de Alocação de Risco na Contratação da Expansão do Setor Elétrico 

Brasileiro  

Os empreendimentos termelétricos são construídos e operados sob responsabilidade do gerador 

termelétrico. Após o fim do contrato de comercialização de energia, os ativos de geração per-

manecem com o dono do empreendimento, não são revertidos ao Poder Público. 

De uma forma geral, os riscos de construção e performance do empreendimento são alocados 

para o gerador. O consumidor, por sua vez, assume o risco da inflação e da variação de preços 

de combustível (indexado a uma referência internacional e ao câmbio) e o risco do aumento de 

tributos/encargos estabelecidos depois do leilão. 

A Tabela 6 representa a matriz alocação de riscos em um projeto de geração termelétrica: 

TABELA 6: MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS EM PROJETOS DE GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL 

      Alocação do Risco 

Fase Risco Descrição Países Desen-
volvidos 

Países 
Emergen-
tes 

Brasil 

Ambiental e Social Projeto 

Risco de obtenção de licen-
ças ambientais e responsa-
bilidade por eventuais da-
nos causados ao meio am-
biente ou à sociedade pela 
implantação do projeto 

Privado Privado Privado 

Escolha e aquisição 
de Terreno Projeto 

Risco de escolha da área 
para implantação do em-
preendimento e de obten-
ção do direito de uso do 
terreno 

Privado Público Privado* 

Estruturação do pro-
jeto (escolha de má-
quinas, capacidade, 
etc) 

Projeto 

Risco de desenho do pro-
jeto, como escolha de equi-
pamentos (por exemplo de 
base ou de ponta), logística 
de suprimento de combustí-
vel, etc 

Privado Privado Privado 

Conclusão do Em-
preendimento   Construção 

Risco de o empreendimento 
não entrar em operação no 
cronograma pactuado à 
época do leilão. Atrasos 
devido à dificuldade na 
obtenção de financiamento 
são de responsabilidade 
do empreendedor. 

Privado Privado Privado 

Combustível Construção 

Risco de disponibilidade de 
combustível para operação 
quando a usina for despa-
chada 

Privado Público Privado 
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      Alocação do Risco 

Fase Risco Descrição Países Desen-
volvidos 

Países 
Emergen-
tes 

Brasil 

Risco de Perfor-
mance/ Preço Construção 

Risco do empreendimento 
atender à performance ini-
cialmente prevista (manti-
dos os índices de indisponi-
bilidade) e ao preço inicial-
mente previsto pelo gera-
dor 

Privado Privado Privado 

Regulatório/ Mu-
dança de Lei Operação 

Risco de haver uma altera-
ção na legislação que gere 
custos não gerenciáveis e 
não previstos pelo empre-
endedor no momento da 
contratação 

Compartilhado Comparti-
lhado Público** 

Taxas de Juros Operação 
Risco de variação da taxa 
de juros ao longo do pro-
jeto 

Privado Comparti-
lhado Privado 

Força Maior Operação 

Risco da operação do pro-
jeto ser inviabilizada ou im-
pactada pela ocorrência 
de fatos alheios ao controle 
do gerador  

Compartilhado Comparti-
lhado Público 

Inflação Operação 
Risco do retorno do investi-
mento ser impactado pelo 
aumento da inflação 

Público Público Público 

* No caso brasileiro, este risco também tem um componente social relevante. Recorrentes 

ocupações e manifestações impactam diretamente na conclusão do projeto.  

** No Brasil, este tipo de alocação gera judicializações que acaba por embargar liquidações 

financeiras dos contratos.  

Como visto na seção 3.2, o risco de indisponibilidade de combustível é integralmente alocado 

para o gerador termelétrico, independentemente do nível de despacho projetado no momento 

do leilão ser aderente ao nível de despacho realizado após a entrada em operação da usina.  

Através de uma breve análise da estrutura de remuneração do gerador termelétrico a gás na-

tural, as seções seguintes examinam como alguns destes riscos estão alocados. 

3.3. Remuneração do Gerador Termelétrico a Gás Natural no CCEAR 

No CCEAR, a receita do gerador termelétrico a gás natural é composta por duas parcelas: i) 

Receita Fixa; e ii) Custo Variável Unitário.  
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A Receita Fixa é destinada a remunerar o investimento feito pelo gerador e os custos fixos asso-

ciados à sua disponibilidade27 (“RFDemais”). Na Receita Fixa são contabilizados também os cus-

tos associados à inflexibilidade (take-or-pay) declarada no momento da habilitação para o lei-

lão (“RFComb”).   

O Custo Variável Unitário, por sua vez, é destinado a repassar ao consumidor final o custo da geração 

despachável do empreendimento, os custos de operação e manutenção e o custo do combustível.  

A Receita Fixa, portanto, corresponderia ao preço de opção pago pelo sistema para que a 

energia associada àquele empreendimento esteja disponível.  

A Figura 10 consolida a estrutura geral de indexação das parcelas de remuneração do gerador 

termelétrico a gás natural: 

FIGURA 10: ESTRUTURA DE REMUNERAÇÃO DO GERADOR TERMELÉTRICO 

 

Observando-se a parcela “RFDemais”, onde está inserido o retorno do capital investido, tem-se 

que os riscos associados ao projeto, à construção e à performance do empreendimento são alo-

cados ao gerador. Riscos de variação cambial que possam também afetar os custos do projeto 

também são integralmente alocados para o gerador. São excluídos apenas o risco de um au-

mento de tributos ou de encargos não existentes no momento da contratação e o risco da inflação 

(a parcela é anualmente reajustada pelo IPCA).  

O mesmo se observa para a parcela do O&M no CVU da usina. O empreendedor deve declarar 

um custo no momento do leilão e mantê-lo durante toda a duração dos CCEARs, atualizando-o 

anualmente pelo IPCA. 

Os custos relacionados ao combustível, tanto na parte inflexível (RFcomb) quanto na parte flexível 

(Ccomb), podem estar indexados a referências internacionais do custo do combustível e à taxa 

                                                      
27 Ou seja, os custos de conexão e uso do sistema, os custos de seguros e garantias e os custos de tributos e encargos. 
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de câmbio. O consumidor, portanto, assume o risco de variações internacionais no preço do gás 

e também de flutuação da taxa de câmbio.  

Apesar da estrutura de remuneração acomodar alguns dos riscos relacionados à variação do 

preço do combustível, todo o risco da disponibilidade do gás é repassado ao gerador e ao 

fornecedor do gás (mencionado na seção 3.2). Nesse sentido, duas variáveis assumem um peso 

importante: i) a disponibilidade do gás com a flexibilidade que o setor elétrico demanda (e sem 

que haja previsibilidade do exercício dessa opção); e ii) a duração do CCEAR e consequente-

mente o prazo ao qual o gerador fica exposto a essa variação no despacho. 

3.4. Índice de Custo Benefício 

Apesar do risco de variação do despacho estar integralmente alocado para o gerador, a incer-

teza associada ao despacho térmico é considerada pelo sistema no momento da contratação dos 

novos empreendimentos de geração. Em outros termos, os mecanismos de contratação vigentes 

enxergam a incerteza associada ao despacho das usinas e valoram essa incerteza. 

O Índice de Custo Benefício (“ICB”), utilizado para ranquear os projetos habilitados para comer-

cializar energia por disponibilidade, tenta estimar qual será o benefício agregado (i.e., a ener-

gia assegurada ou a garantia física) ao sistema pela contratação da disponibilidade de uma 

usina termelétrica. Para tanto, leva em consideração a receita requerida pelo gerador pela sua 

disponibilidade, o take-or-pay (a inflexibilidade) e a expectativa de despacho da usina (e o 

consequente reembolso a ser pago).  

Para estimar o despacho esperado das térmicas, à época do leilão a EPE divulga, para um 

horizonte de 60 meses, 2.000 cenários hidrológicos, aos quais estarão associados diferentes 

níveis de despacho das usinas a serem contratadas por disponibilidade. 

 

As variáveis consideradas no cálculo do ICB estão representadas na seguinte fórmula: 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  
𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹 + 𝐸𝐸(𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑂𝑂𝑂𝑂𝑂𝑂𝑂𝑂𝑂𝑂çã𝑜𝑜) + 𝐸𝐸(𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶. 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶)

𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 𝐹𝐹í𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠
 

No cálculo dos custos fixos entram os custos que serão assumidos pelo sistema com a contratação 

do empreendimento, independentemente do despacho da capacidade instalada. Para a contra-

tação da expansão, esses são os custos associados à implementação do empreendimento e os 

custos relativos ao take-or-pay da usina (à sua geração inflexível). 

As outras duas parcelas são estimativas dos custos que serão assumidos pelo sistema caso o 

empreendimento venha a ser despachado. Esses custos estão representados na fórmula pelo 

Custo Variável de Operação (“COP”) e pelo Custo Econômico de Curto Prazo (“CEC”).  

O COP é uma função do nível de despacho da usina e do custo variável do despacho, representa 

quanto o sistema terá que reembolsar ao gerador caso venha a exercer sua opção de despachar a 

usina. O CEC reflete o custo do sistema apurado em função de diferenças entre o despacho efetivo 
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da usina e sua garantia física. Essas duas variáveis são estimadas levando em conta o despacho 

esperado da usina a partir dos cenários hidrológicos divulgados à época do leilão pela EPE. 

A incerteza no despacho, portanto, é levada em conta no momento do leilão para calcular o 

benefício associado à contratação dessa energia para o sistema. No entanto, o risco dessa esti-

mativa não se realizar é alocado para o gerador termelétrico, que deverá estar disponível para 

ser despachado na parcela flexível durante toda a duração do CCEAR. 

3.5. Garantia Física 

A comercialização de energia no SEB ocorre via contratos com lastro de 100% do montante 

vendido baseado na garantia física (GF) proporcionada por empreendimento de geração. Dessa 

maneira, um empreendimento de geração pode vender energia no limite da sua garantia física 

definida pela EPE segundo metodologia pré-estabelecida. A metodologia vigente é determinada 

pelas Portarias MME n.º 303/04 e 101/16. 

Para usinas termelétricas especificamente, a garantia física é determinada de acordo com sua 

expectativa de despacho em simulações da operação do SIN. Dessa maneira, a GF de uma UTE 

tem forte relação com sua inflexibilidade e seu CVU. 

De uma maneira geral, a garantia física de energia do SIN é definida como aquela correspondente 

à máxima quantidade de energia que o Sistema pode suprir a um dado critério de garantia de 

suprimento. Essa energia é rateada entre todos os empreendimentos de geração que constituem o 

sistema a fim de se obter as suas garantias físicas com vistas à comercialização de energia. 

Na divisão da oferta total de energia, atribui-se um montante à geração hídrica e um montante à 

geração térmica, descontada a geração dos empreendimentos não despachados centralizada-

mente. Embora a fatia da oferta hidráulica seja distribuída de forma proporcional dentro do grupo 

das hidrelétricas, o mesmo não ocorre para as termelétricas, cuja oferta é calculada usina a usina. 

FIGURA 11: PROCEDIMENTO DA DETERMINAÇÃO DA GARANTIA FÍSICA DOS EMPREENDIMENTOS DE GERAÇÃO 

DESPACHADOS CENTRALIZADAMENTE 

A análise do sistema para determinação da oferta global de energia e GF das usinas é feita 

Rateio da Oferta Hidráulica 
entre as UHEs

Rateio da oferta térmica entre 
as UTEs

Oferta total de Garantia Física do SIN

Oferta hidráulica determinada 
pelo fator RH

Oferta Térmica determinada 
através do fator FT

Agentes não despachados 
centralizadamente (ONS)
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por simulações da operação do SIN, usando-se o Newave, para um horizonte de 5 anos (adici-

onado de um período inicial de 10 e final de 5 anos para estabilização das condições de con-

torno) em 2000 cenários hidrológicos, considerando um risco de déficit de 5%. 

A partir das simulações realizadas, são calculadas a Oferta Hidráulica e Oferta Térmica (EH e 

ET) através do Fator Hidrelétrico e Fator Térmico (FH e FT), segundo as fórmulas abaixo, que 

correspondem à garantia física que será distribuída às usinas hidrelétricas e termelétricas, res-

pectivamente. 

 

Oferta Hidráulica 

𝑬𝑬𝑬𝑬 =  � 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐í𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡(𝑠𝑠)  ∙ 𝐹𝐹𝐹𝐹
4

𝑠𝑠=1
 

Fator Hidrelétrico 

𝐹𝐹𝐹𝐹 =
∑ ∑ ∑ ∑ 𝑔𝑔ℎ(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠) ∙  𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠)2000

𝑘𝑘=1
15
𝑗𝑗=11

12
𝑖𝑖=1

4
𝑠𝑠=1

∑ ∑ ∑ ∑ [𝑔𝑔ℎ(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠) +  ∑ 𝑔𝑔𝑔𝑔(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑙𝑙, 𝑠𝑠)]  ∙  𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠)𝑛𝑛𝑛𝑛(𝑠𝑠)
𝑙𝑙=1

2000
𝑘𝑘=1

15
𝑗𝑗=11

12
𝑖𝑖=1

4
𝑠𝑠=1

 

Oferta Térmica 

𝑬𝑬𝑬𝑬(𝑙𝑙, 𝑠𝑠) = 𝐹𝐹𝐹𝐹(𝑙𝑙, 𝑠𝑠) ∙� 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐í𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡(𝑠𝑠)
4

1
 

Fator Térmico 

𝐹𝐹𝐹𝐹(𝑙𝑙, 𝑠𝑠) =
∑ ∑ ∑ 𝑔𝑔𝑔𝑔(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑙𝑙, 𝑠𝑠) ∙  𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠)2000

𝑘𝑘=1
15
𝑗𝑗=11

12
𝑖𝑖=1

∑ ∑ ∑ ∑ [𝑔𝑔ℎ(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠) +  ∑ 𝑔𝑔𝑔𝑔(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑙𝑙, 𝑠𝑠)]  ∙  𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠)𝑛𝑛𝑛𝑛(𝑠𝑠)
𝑙𝑙=1

2000
𝑘𝑘=1

15
𝑗𝑗=11

12
𝑖𝑖=1

4
𝑠𝑠=1

 

Onde, 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐í𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡(𝑠𝑠): carga crítica do subsistema s, cujo somatório representa a oferta global do sistema 

garantida a 95%; 

𝑔𝑔ℎ(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠) : geração hidráulica total (controlável + fio d'água + vazão mínima), para o mês 𝑖𝑖, 

ano 𝑗𝑗, série 𝑘𝑘 e subsistema 𝑠𝑠; 

 𝑔𝑔𝑔𝑔(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑙𝑙, 𝑠𝑠): geração térmica total, para o mês 𝑖𝑖, ano 𝑗𝑗, série 𝑘𝑘, térmica 𝑙𝑙 e subsistema 𝑠𝑠; 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐(𝑖𝑖, 𝑗𝑗, 𝑘𝑘, 𝑠𝑠): custo marginal de operação, para o mês 𝑖𝑖, ano 𝑗𝑗, série 𝑘𝑘 e subsistema 𝑠𝑠; 

𝑛𝑛𝑛𝑛(𝑠𝑠) : número de térmicas do subsistema 𝑠𝑠; 

𝐹𝐹𝐹𝐹: É o Fator Hidrelétrico, que valoriza a geração em cada mês e em cada série pelo corres-

pondente CMO; 

𝐹𝐹𝐹𝐹(𝑙𝑙, 𝑠𝑠) : É o Fator Térmico para cada térmica 𝑙𝑙 e subsistema 𝑠𝑠. 
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Como pode se observar, a Oferta Térmica é determinada individualmente para cada usina, mas 

está limitada à sua disponibilidade máxima28, sendo o eventual excedente distribuído entre as 

demais térmicas. A Oferta Hidráulica é distribuída entre as UHEs com base na energia firme 

associada a cada uma.  

Portanto, a garantia física de uma termelétrica é determinada de acordo com sua expectativa 

de despacho, ponderado pelo CMO. Além de limitar a quantidade de energia que o empreen-

dedor pode comercializar, a GF também tem influência no cálculo do ICB e, portanto, na forma 

como o setor contrata sua expansão. 

  

                                                      
28 𝐷𝐷𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 = 𝑃𝑃𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒 ∗ 𝐹𝐹𝐶𝐶𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 ∗ [1 − 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇] ∗ [1 − 𝐼𝐼𝐼𝐼], onde : 

𝑃𝑃𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒: Potência efetiva da usina; 

𝐹𝐹𝐹𝐹𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚: Fator de capacidade máximo da usina; 

𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇: Indisponibilidade forçada; 

𝐼𝐼𝐼𝐼: Indisponibilidade por manutenção programada. 
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               ESTUDO DE CASOS INTERNACIONAIS SOBRE 

REGULAÇÃO DA GERAÇÃO TERMELÉTRICA 

GAS TO WIRE (BOCA DO POÇO)  

Este capítulo tem o intuito de compreender o tratamento regulatório da geração termelétrica a 

gás natural em outros países, especialmente da geração Gas to Wire (GTW), a fim de se apren-

der com essas experiências e obter lições para o caso brasileiro. 

Foram escolhidos três países com mercados de energia elétrica e de gás natural relevantes, e 

com presença de empreendimentos na configuração GTW: a Colômbia, a Argentina e o Canadá, 

mais especificamente a província de Alberta (dada a importância da regulação local no país). 

A seleção dos países também considerou a diversidade das suas condições estruturais e conjun-

turais. Assim, é possível compreender qual é o tratamento que esse tipo de geração tem no 

sistema elétrico em contextos variados. 

Como foi apresentado no capítulo anterior, o marco regulatório brasileiro desses setores é de-

masiadamente restritivo à inserção de nova energia a gás natural, limitando a expansão do 

parque gerador com termelétricas. O regulador priorizou de tal forma a segurança de supri-

mento, que criou regras proibitivas que inibem o ingresso de novos players no sistema elétrico. 

Entre tais regras inibitórias da entrada no mercado de energia elétrica pode se citar: (i) prazos 

de contratação muito longos; (ii) comprovação de combustível durante todo o período do contrato 

de comercialização de energia; e (iii) penalidades gravosas pela não geração por falta de 

combustível. 

Ao estudar países com um setor elétrico mais consolidado, foi possível observar de que maneira 

cada um contrata energia, garantindo o suprimento de combustível e a segurança do sistema 

sem prejudicar o desenvolvimento do mercado. Essa análise demonstrou, na prática, que há maior 

razoabilidade na delimitação de prazos e penalidades por parte dos reguladores, que junta-

mente a regras mais flexíveis de contratação, podem explicar a expansão de geração elétrica 

a gás natural tal como se encontra na atualidade. 

Compreender a experiência de outros países é de fundamental importância para que se entenda 

como o Brasil pode superar seu desafio de desenvolver um mercado elétrico competitivo e efici-

ente. Esse estudo mostra alguns caminhos possíveis para a criação de um mercado mais desen-

volvido concomitantemente à segurança de suprimento. 

Para cada país selecionado, é apresentada uma introdução sobre o setor e o arranjo setorial, 

seguida da regulamentação do setor elétrico, com foco na geração termelétrica, e a regulação 

4
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da contratação de gás pelas térmicas. Ao final do estudo de cada país, são formuladas as 

conclusões e possíveis aplicações ao caso brasileiro. 

4.1. Colômbia 

De modo semelhante ao Brasil, a matriz energética colombiana é caracterizada pela predomi-

nância de geração hidrelétrica, que responde por 67% da capacidade instalada. Em virtude 

dessa similitude, o país também está sujeito aos riscos relativos a situações pluviométricas desfa-

voráveis que podem ameaçar a segurança de suprimento. Diante disto, o mercado colombiano 

se desenvolveu em torno de estratégias para mitigar tais riscos. 

GRÁFICO 16: COMPOSIÇÃO DA MATRIZ ELÉTRICA COLOMBIANA COMPARADA À BRASILEIRA 

 
Fonte: Elaboração própria com dados da EPE e da UPME. 

O fenômeno El Niño é um elemento extra entre as variações climáticas colombianas, que ciclica-

mente tem efeitos significativos reduzindo o regime de chuvas. As secas geradas pelo El Niño já 

causaram crises energéticas relevantes, como a que ocorreu no país em 1992, levando ao raci-

onamento de energia. 

Em 1994, foi publicada a Lei n.º 143, que estabeleceu o novo marco legal para o setor de 

energia elétrica na Colômbia. Foi estabelecida a abertura gradual do mercado, o arranjo insti-

tucional e a atribuição de planejamento do setor ao Governo Federal. Também foi incumbida à 

Comissão de Regulação de Energia e Gás (CREG) a atribuição de desenvolver a regulamentação 

do setor, de forma a incentivar a sua expansão. 

A fim de blindar os fatores climáticos que possam trazer riscos à capacidade de geração de ener-

gia, a Colômbia atuou em dois âmbitos: (i) expansão de sua matriz elétrica no sentido de aumentar 

a participação de usinas termelétricas, de modo a garantir o suprimento principalmente em épocas 

de seca; e (ii) aprimoramento do mercado para criar os incentivos necessários à realização de 

investimentos com base em um horizonte de segurança de suprimento no longo prazo. 

4.1.1. Arranjo Institucional 

O arranjo institucional do mercado de energia e de gás natural na Colômbia é definido princi-

palmente pela Lei n.os 142/94 e 143/94, e Decreto n.º 2.100/11, além das Resoluções CREG 

65%
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4%

MATRIZ ELÉTRICA BRASILEIRA

Hidráulica Gás Natural Demais Térmicas Outros

67%

11%
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n.os 24/95, 71/06, 112/06, 89/13 e 124/13. Os principais órgãos governamentais e agentes 

operadores do mercado colombiano de energia elétrica são apresentados a seguir. 

Ministerio de Minas y Energía (MME) – Poder concedente e administrador dos recursos naturais 

nacionais. Também executa o papel de fiscalizador do setor elétrico. 

Unidad de Planeación Minero Energética (UPME) – Realiza o planejamento de longo prazo do 

setor energético e mineral da Colômbia, inclusive com estudo de oferta e demanda de energia 

elétrica e de gás natural. 

Comisión de Regulación de Energía y Gas (CREG) – Regulador dos setores de energia elétrica 

e de gás natural. 

Centro Nacional de Despacho (CND) – Operador da geração e do sistema de transmissão 

nacional, à exemplo do ONS no Brasil. Atualmente, a figura do CND está outorgada à XM, 

empresa privada que realiza as atividades de operador do sistema sob regulação da CREG. 

Administrador del Sistema de Intercambios Comerciales (ASIC) – Operador do Mercado de Ener-

gía Mayorista (MEM). Responsável pelo registro dos PPAs e pelas liquidações de diferenças, à 

exemplo da CCEE no Brasil, assim como pelo gerenciamento dos lances na bolsa de energia de 

curto prazo e definição do preço spot. As atividades da ASIC também estão outorgadas à XM29. 

4.1.2. Geração Gas to Wire 

A Colômbia conta com um conjunto de unidades geradores de energia elétrica a gás natural na 

configuração Gas to Wire. Entretanto, não há regras específicas para esse modelo de negócios 

nas regulamentações dos setores elétrico e de gás natural. 

O grupo Termoyopal possui a Termoyopal Generación 1 e 2, a Central Termoelétrica El Morro 

1 e 2, e a Generadora Cimarrón, todas na região de Yopal, Casanare. Essas unidades geram a 

gás natural, que provém de um campo próximo. A produção de gás que lastreia essa geração 

não está conectada ao Sistema Nacional de Transporte (SNT), configurando, portanto, um sistema 

isolado de gás. 

Apesar de não existir um tratamento regulatório voltado para esse tipo de atividade, avalia-se 

que as regras de ambos setores permitem sua operação respeitando suas especificidades. Nesse 

sentido, é interessante ressaltar três características do mercado, que serão detalhadas nas pró-

ximas seções: 

i. A primeira refere-se aos prazos contratuais de energia elétrica para térmicas GTW. No 

mercado de energia elétrica, a modalidade de contratação bilateral dá plena liberdade 

às partes para definirem a duração do contrato, enquanto que a contratação de Obri-

gações de Energia Firme permite que o gerador escolha o prazo (variando de um a vinte 

anos). 

                                                      
29 Embora a XM atualmente desempenhe ambas as atividades do CND e do ASIC, esses são duas instituições distintas. A remuneração de 

cada atividade se dá por taxas independentes cobradas dos agentes do mercado. 
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ii. Há flexibilização da contratação de gás natural no mercado primário quando a origem 

do insumo é de campo de produção isolado do sistema de transporte ou advindo do 

desenvolvimento de novos campos. Apesar de não ser voltada à térmicas GTW, essas 

regras abrangem esses empreendimentos. 

iii. Por fim, a comprovação de disponibilidade de combustível pelas térmicas não é vinculada 

à duração dos PPAs. Para contratação de Obrigações de Energia Firme, a comprovação 

é de no mínimo um ano com horizonte rolante. Para as demais modalidades, a regulação 

não estipula prazos. 

Portanto, há significativa flexibilidade para a comercialização de energia e definição dos pra-

zos de contrato, o que permite ao gerador melhor gerenciar seu portfólio e, em consequência, 

seus riscos. Da mesma forma, também há flexibilidade quanto aos requisitos de comprovação de 

disponibilidade de gás. 

4.1.3. Contratação de Energia Elétrica 

A contratação de energia elétrica no mercado colombiano pode ser realizada em três modali-

dades: 

I. Contratação de curto-prazo no mercado spot; 

II. Contratos bilaterais livremente negociados entre as partes; e 

III. Contratação de Obrigações de Entrega Firme a serem pagas pelo Encargo de Confiabi-

lidade. 

Cada uma dessa modalidades tem características e finalidades particulares, como será apresen-

tado na seção seguinte. A primeira ocorre através de uma bolsa de negociação, com ofertas de 

disponibilidade de geração horária pelos geradores, e permite a liquidação de diferenças do 

mercado. A segunda estabelece PPAs de longo prazo e funcionam como um hedge contra as 

flutuações do preço spot. São tipicamente contratos de balcão, com liberdade às partes envolvi-

das quanto aos termos contratuais, sendo que os requisitos regulatórios são pontuais. A terceira 

modalidade é promovida pelo regulador, de acordo com a previsão do balanço de oferta e 

demanda, e funciona como uma espécie de seguro obrigatório pago por todos os consumidores 

contra a escassez de energia. 

É interessante apontar que a Lei 143/94 exige que todos os geradores térmicos tenham contrato 

de combustível para suportar sua geração. Entretanto, essa exigência é detalhada de forma 

explícita apenas para a comercialização paga pelo Encargo de Confiabilidade, pelo prazo 

mínimo de um ano, renovado com certa antecedência. Portanto, é estabelecido um esquema de 

horizonte rolante de um ano. 

4.1.4. Mercado Spot 

Todos os agentes geradores e comercializadores ligados ao SIN são obrigados a participar do 

mercado de bolsa de energia, que comercializa energia horária e é um resultado do despacho 
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centralizado. O preço spot resulta das ofertas realizadas pelos geradores e da demanda pre-

vista, e é utilizado para liquidar as diferenças entre a energia gerada/consumida e a quanti-

dade coberta em contratos de longo prazo. Os geradores atuam de maneira ativa na bolsa, 

apresentando ofertas de disponibilidade e preço à CND. Os comercializadores, representando 

os consumidores, participam de maneira passiva, pois apenas informam ao operador suas esti-

mativas de consumo. 

A comercialização de curto prazo tem forte relação com o despacho da geração pela CND. O 

processo de despacho centralizado das plantas de geração inicia-se um dia antes ao dia ope-

rativo, com ofertas pelos geradores de preço diário e disponibilidade de geração horária. O 

conjunto de ofertas recebido pelo operador permite a elaboração do Despacho Ideal30, que 

seleciona em base horária as plantas que apresentaram os menores preços em seus lances. O 

preço spot é dado pelo preço da planta flexível com lance mais alto dentre as plantas despa-

chadas e considera, portanto, o nível de demanda e o custo de oportunidade dos geradores 

despachados. 

O Preço de Escassez funciona como um valor teto para o preço spot. Como é explicado mais 

adiante, um conjunto de geradores é contratado pelo sistema para entregar energia quando o 

preço spot atinge o Preço de Escassez, que é pré-determinado pela CREG. Dessa maneira, o 

preço de curto prazo é limitado pela referência do custo do déficit de energia. 

Finalmente, a liquidação financeira é realizada pela ASIC, considerando a operação verificada, 

os contratos de longo prazo, assim como os custos advindos das restrições na operação real do 

sistema (não consideradas no Despacho Ideal). A diferença entre a geração e consumo verifica-

dos em relação, respectivamente, ao que os geradores têm de obrigação e os comercializadores 

têm de cobertura em seus contratos de longo prazo são liquidados pelo preço spot. 

4.1.5. Contratação bilateral de energia 

Os contratos bilaterais de energia são essencialmente financeiros, funcionando como uma prote-

ção aos consumidores contra a volatilidade dos preços de curto prazo31. As partes envolvidas 

têm liberdade para acordar entre si o preço, prazo, e demais condições de suprimento. O marco 

regulatório colombiano estipula poucos requisitos para essa forma de contratação, independen-

temente do tipo da fonte de geração. Por exemplo, as distribuidoras e os consumidores não-

regulados não têm obrigação de nível mínimo de contratação no longo prazo. O que é requerido 

pela regulação é a apresentação de garantias financeiras pelo gerador. 

A regulação dessa modalidade é mais assertiva quando se trata do atendimento aos consumi-

dores regulados. As distribuidoras devem adotar um processo de contratação de energia que 

permita a participação de todos os geradores e comercializadores interessados, com ofertas de 

qualquer quantidade de energia. O processo deve priorizar as propostas de menor custo. Caso 

                                                      
30 O Despacho Ideal é uninodal e não considera as restrições de transmissão. 

31 Conforme explicado anteriormente, a operação e liquidação são realizadas pela ASIC, operadora e gestora do mercado. O preço 
spot é determinado conforme o despacho físico coordenado pela CND. 
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a distribuidora realize processo para contratos superiores a dois anos, ela deve o tornar público 

com pelo menos três meses de antecedência. 

No caso de plantas termelétricas, a Lei 143/94 estipula que essas devem realizar contratos para 

garantir o suprimento de longo prazo de combustível de forma oportuna e a preços econômicos, 

salvo em situações emergenciais. Entretanto, não existem regras específicas sobre obrigações de 

comprovação de disponibilidade de combustíveis para o caso de contratos bilaterais. Eventuais 

falhas de geração por falha no suprimento de gás natural às térmicas são tratadas entre as partes, 

cujos contratos de abastecimento também preveem a apresentação de garantias financeiras. 

4.1.6. Obrigações de Entrega Firme custeadas pelo Encargo de Confiabilidade 

A comercialização paga pelo Encargo de Confiabilidade foi implementada em 2006, em subs-

tituição ao Encargo de Capacidade. Seu objetivo é promover a contratação de energia firme 

de longo prazo para geração em períodos de baixo nível de chuvas, especialmente quando da 

ocorrência do fenômeno El Niño. Como o parque gerador colombiano tem composição significa-

tiva de hidrelétricas, há escassez de energia em períodos de seca, e já em algumas ocasiões 

houve necessidade de racionamento da demanda. 

Essa modalidade se diferencia bastante da anterior em termos de ingerência regulatória. Apesar 

de não haver obrigatoriedade de participação por parte dos geradores, todos os consumidores 

finais são envolvidos compulsoriamente na contratação. Os processos de pré-qualificação, esco-

lha dos geradores, e fechamento dos preços são definidos pela CREG. Como será explicado 

adiante, o requisito de comprovação de disponibilidade de combustível para as termelétricas é 

mais assertivo aqui. 

O conceito é alocar Obrigações de Energia Firme (“OEF”) a geradores que se sagrem vence-

dores em leilões realizados quando o planejamento identifica insuficiência de capacidade insta-

lada para atender à demanda futura. A OEF representa um compromisso por parte do gerador 

de entregar energia firme em situações de hidrologia crítica, conferindo assim maior robustez ao 

sistema. Os geradores vencedores nesses leilões recebem uma remuneração fixa, que é paga 

por todos os consumidores finais através do Encargo de Confiabilidade. Quando são chamados 

a gerar, a remuneração variável se dá pelo Preço de Escassez32. As OEFs estabelecem um 

vínculo legal entre esses geradores e todos os consumidores finais. 

A quantidade de energia com a qual um gerador pode participar do leilão é chamada de 

Energia Firme para o Encargo de Confiabilidade (ENFICC). Ela reflete a capacidade de entrega 

de energia de forma contínua por um ano de uma usina em um cenário de situação hídrica des-

favorável. A ENFICC de uma planta térmica é definida pela seguinte fórmula: 

  

                                                      
32 O Preço de Escassez é pré-definido pela CREG, dado em U$/kWh e indexado ao NY Harbor Residual Fuel Oil 1% Sulfur Spot Price. 

Quando o Preço Spot ultrapassa o valor do Preço de Escassez, aciona-se o gatilho para o despacho das usinas detentoras de OEFs. 
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𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑷𝑷𝑷𝑷 =
∑ 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝒊𝒊 ∗ 𝜷𝜷𝒊𝒊 ∗ 𝒉𝒉𝒊𝒊𝒏𝒏
𝒊𝒊=𝟏𝟏

𝒅𝒅𝒂𝒂𝒂𝒂𝒂𝒂
 

Onde: 

i : número de combustíveis que a planta utilizará para operar, 

CENi : Capacidade Efetiva Líquida (MW) com o combustível i, 

βi : fator entre 0 e 1 para o combustível i, correspondendo ao menor valor entre os índices de 

disponibilidade por saídas forçadas, de suprimento de combustível, de disponibilidade de trans-

porte de gás, 

hi : horas de operação com o combustível i, 

dano : dias do primeiro ano do período de vigência da OEF.  

O intervalo entre o anúncio do leilão e a realização do mesmo é chamado de Período de Pré-

Qualificação. Os leilões são realizados com três anos de antecedência ao início do período de 

vigência da OEF, intervalo que é chamado de Período de Planejamento. Entretanto, a CREG 

pode definir outro valor para esse período de antecedência. Após o Período de Planejamento, 

inicia-se o Período de Vigência da Obrigação. 

FIGURA 12: LINHA DO TEMPO PARA REALIZAÇÃO DO LEILÃO E ALOCAÇÃO DAS OEFS 

 
Fonte: Elaboração própria com dados da CREG. 

Podem participar dos leilões geradores novos, especiais e existentes. O prazo de contratação é 

decidido pelo próprio participante, dentro dos limites permitidos pela regulação, conforme ilustra 

a Tabela 7. 

  

PERÍODO DE PRÉ-
QUALIFICAÇÃO

LEILÃO PERÍODO DE 
PLANEJAMENTO

PERÍODO DE 
VIGÊNCIA DA 
OBRIGAÇÃO

Meses antes do leilão Data definida pela 
CREG

Três anos, ou prazo 
definido pela CREG

Duração proposta 
pelo gerador

Entrega dos requisitos 
para particapação
no leilão

Processo competitivo 
para alocação de 
OEFs à geradores

Intervalo entre o 
leilão e a vigência da 
OEF

Compromisso de 
entrega de energia
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TABELA 7: TIPOS DE GERADORES PARTICIPANTES NOS LEILÕES DO ESQUEMA DE ENCARGO DE CONFIABILIDADE E 

OS PRAZOS DE CONTRATAÇÃO PERMITIDOS 

Planta ou Unidade 

de Geração 
Descrição 

Período Possível para 

Contratação do OEF 

Nova Construção da planta não iniciada até a data do leilão Entre 1 e 20 anos 

Especial Planta em construção na data do leilão Entre 1 e 10 anos 

Existente 
Planta pronta para operação ou em operação no MEM 

na data do leilão 
1 ano 

Fonte: CREG 

O leilão para alocação de OEFs segue uma lógica de rodadas com preço decrescente e uma 

curva de demanda dinâmica, definida previamente pela CREG e que varia de acordo com o 

preço da rodada atual. O processo inicia-se com um preço teto, também definido pelo regulador, 

para ofertas de energia pelos geradores participantes. A cada rodada, o excesso de oferta (a 

diferença entre o total de energia ofertada e a curva de demanda) é calculado e o preço para 

a próxima rodada é definido para novas ofertas. Com a redução do preço, a curva de demanda 

cresce. O processo continua até a rodada em que houver convergência entre oferta e demanda. 

O preço da rodada final é o que será utilizado para remunerar os geradores vencedores. 

FIGURA 13: ILUSTRAÇÃO DO PROCESSO DE LEILÃO PARA ALOCAÇÃO DE OEFS. ‘CXC’ SIGNIFICA ENCARGO DE 

CONFIABILIDADE, E ‘PC’ REFERE-SE AO PREÇO DE FECHAMENTO. 

 

Fonte: CREG 

A regulação de contratação de energia a ser paga pelo Encargo de Confiabilidade requer 

comprovação de disponibilidade de gás natural e outros combustíveis. Os geradores termelétri-

cos são requeridos a demonstrar contratos de suprimento e, para o caso de gás natural, é neces-

sário também apresentar contrato de transporte e uso de infraestrutura, ambos na lógica de 

horizonte rolante de um ano. Portanto, o prazo é desvinculado da duração da OEF. 

Round 1

Round 2

Round 3

Round 4

Round 5

Aggregate Supply

Clearing Price = CXC

Oppening
Price

Price (US$/kWh)

Demand Quantity (kWh)

P0

P1

P2

P3

P4

P5
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P6

Excess Supply



57 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

No Período de Pré-Qualificação, o agente interessado deve apresentar o contrato ou termo de 

compromisso que assegure a contratação de suprimento e transporte de gás33. Apesar de nessa 

fase não existir determinação de prazo mínimo para esses contratos ou termos, o prazo mínimo 

de um ano requerido no Período de Planejamento é um indicativo do horizonte temporal utilizado 

pelo regulador. 

Após o leilão, durante o Período de Planejamento, os geradores vencedores devem apresentar 

cópia dos contratos de suprimento e transporte de gás que cubram sua geração. O período 

mínimo é de um ano34, independente do prazo da OEF do gerador. Caso o contrato de gás seja 

de fato inferior ao período da OEF, o gerador deve apresentar novo contrato de suprimento de 

gás e transporte pelo menos um mês antes do término do acordo vigente. A regra de duração 

mínima do novo contrato continua sendo de um ano. Portanto, a regulação setorial adota um 

esquema de comprovação de combustível de um ano com horizonte rolante, desvinculado do 

prazo da OEF. 

4.1.7. Contratação de Gás Natural 

O setor de gás natural colombiano passou por uma reforma do seu marco regulatório em 2013. 

Alguns pontos de destaque que foram implementados são a formalização de um mercado pri-

mário e secundário de suprimento e de transporte, leilões de comercialização, pontos padrão de 

entrega de gás (os hubs), mecanismos de use it or sell it, e promotor do mercado35. Os objetivos 

do novo marco são promover a competição no setor, liberalizar os preços, reduzir o poder de 

mercado do agente incumbente, padronizar os produtos e promover a liquidez do mercado. 

4.1.8. Mercado Primário de Gás Natural 

O Mercado Primário é o ambiente onde os produtores, comercializadores e importadores podem 

vender gás natural, e os transportadores podem oferecer suas capacidades. Comercializadores 

e consumidores não-regulados podem participar como compradores. Existem nove tipos de con-

tratos permitidos, incluindo a modalidade firme, firme condicional, opção de compra e interrup-

tível. É interessante notar que ficaram proibidos novos contratos com cláusulas de take-or-pay.  

As transações no Mercado Primário em um determinado ano são realizadas através de uma, e 

somente uma, das seguintes metodologias: negociações diretas ou leilão centralizado. A decisão 

pela metodologia a ser adotada em um dado ano é tomada pela CREG dentro dos dez primeiros 

dias úteis de junho, com base na estimativa do planejador, a UPME, e em função balanço de 

oferta e demanda dos cinco anos à frente. Caso a estimativa aponte que a oferta de gás será 

superior à demanda por pelo menos três dos cinco anos, a CREG deve permitir a negociação 

                                                      
33   A CREG pode solicitar ao MME que verifique, para cada campo, a viabilidade física de entrega firme do gás associado ao contrato. 

Da mesma forma, os transportadores envolvidos devem informar o regulador sua capacidade de transporte, capacidades já contrata-
das, e a capacidade contratada ou sob termo de compromisso com o gerador em questão. 

34 Essa obrigação é de seis meses para os contratos de demais combustíveis. 

35 Agente que atua no mercado de curto prazo de maneira semelhante a um vendedor e comprador de última instância. 
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direta entre os participantes do Mercado Primário. Porém, caso o balanço mostre situação dife-

rente (i.e. oferta não é superior à demanda por pelo menos três anos), o regulador deve adotar 

o leilão centralizado para aquele ano. 

Quando é o caso de negociações diretas, a CREG estabelece um intervalo de dez dias úteis 

quando os contratos podem ser negociados e firmados. As condições contratuais, incluindo prazo 

e preço, são acordadas entre as partes. Existe, porém, uma limitação quanto ao prazo, que deve 

ser de 1 ano, 5 anos, ou mais de cinco anos. O início do contrato deve ser no dia 1º de dezembro 

do ano de negociação, e o término deve ser no dia 30 de novembro do último ano do contrato.  

No caso de um leilão centralizado para a contratação de gás, a CREG estabelece um cronograma 

para suas atividades e para a empresa administradora do certame. Os produtores enviam com 

antecedência suas ofertas de quantidade e preço de reserva por tipo de contrato. Também com 

antecedência, os compradores informam o administrador sobre a quantidade máxima de gás que 

estão dispostos a contratar. O leilão ocorre com um preço definido a cada rodada pelo adminis-

trador, e ofertas pelos compradores sobre qual volume de gás estão dispostos a adquirir ao preço 

daquela rodada. Conforme a demanda seja superior à oferta de cada produto, novas rodadas 

são realizadas com incremento do preço. Quando o excesso de demanda for nulo para cada um 

dos produtos, encerra-se o leilão e define-se o preço de fechamento. 

Os contratos resultantes dos leilões podem ter duração de um ou cinco anos, com datas de início 

e encerramento iguais aos dos contratos de negociação direta: de 1º de dezembro do ano do 

leilão a 30 de novembro do último ano. 

Existem algumas exceções à regulação da contratação de gás natural no Mercado Primário. 

Duas delas referem-se aos casos de gás advindo de campos isolados do SNT, e aos casos de 

gás proveniente do desenvolvimento de novos campos. Nessas situações, as partes podem 

negociar contratos a qualquer momento do ano e determinar as condições contratuais. O prazo 

é livremente acordado, porém deve ter data de término anterior à 30 de novembro do último 

ano do contrato. 
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FIGURA 14: CONTRATAÇÃO DE GÁS NATURAL NO MERCADO PRIMÁRIO E DURAÇÃO DOS CONTRATOS. 

 
Fonte: Elaboração própria com informações da CREG 

*Existem outras exceções que permitem a negociação direta a qualquer momento, omitidas aqui dado o escopo do estudo. 

As exceções estabelecidas na regulação da contratação de gás no Mercado Primário refletem 

as condições particulares que determinados casos apresentam sobre maiores incertezas na ope-

ração do campo e na produção de gás natural. 

Quando o gás contratado tem origem de campo de produção isolado do SNT, as partes envol-

vidas não têm acesso aos mecanismos de contratação secundária. Assim, ficam sujeitos tanto às 

variações de produção (que podem ser programadas ou imprevistas) de um número reduzido de 

poços, além do declínio natural do campo. Os agentes conectados ao sistema nacional podem 

recorrer ao mercado secundário (apresentado a seguir) e contam com um ambiente orientado a 

aumentar a liquidez da contratação. 

Em relação à contratação de gás advindo do desenvolvimento de novos campos, a exceção 

faz jus à elevada incerteza sobre o nível de produção de gás e ritmo da depleção dos campos. 

Em situações como esta, há menor conhecimento geológico das reservas, e o tratamento dife-

renciado pode servir como facilitação ao desenvolvimento de uma fronteira de exploração de 

petróleo e gás. 

Essas duas condições têm relação direta com térmicas Gas to Wire, visto que (i) esse tipo de usina 

se enquadra na primeira situação pela sua própria definição, e (ii) o arranjo GTW é uma das 

alternativas para monetização do gás quando a incerteza sobre a produção inibe o produtor 

em destinar seu volume ao mercado. Portanto, o tratamento diferenciado a essas duas situações 

proporciona uma regulação do mercado de gás mais favorável a empreendimentos GTW. 

Balanço da 
UPME de Oferta 

e Demanda 
para 5 anos

Campo 
isolado?*

Oferta> 
Demanda

?

Negociação 
Direta à 
qualquer 
momento

Negociação 
Direta 

durante10 
dias

Leilão 
Centralizado

SIM

SIM

NÃO

NÃO

Livre

1 ano

5 anos

> 5 anos

1 ano

5 anos

1º/dez 30/nov



60 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

4.1.9. Mercado Secundário de Gás Natural 

No Mercado Secundário de gás, os comercializadores e consumidores não regulados podem 

vender gás ou capacidade de transporte a produtores, importadores ou comercializadores. To-

das as transações são para entrega física de gás em quatro pontos de entrega padrão no 

Sistema Nacional de Transporte (SNT)36. São permitidos contratos intradiários, diários, semanais, 

mensais, trimestrais, anuais e multianuais.  

O Operador do Mercado, atividade atualmente conduzida pela Bolsa Mercantil de Colombia, 

tem a função de facilitar as transações no Mercado Secundário. Uma das suas atividades é 

elaborar e publicar o Boletín Electrónico Central (BEC), contendo todas as ofertas para compra 

e venda de gás e capacidade de transporte. Os agentes participantes são responsáveis pela 

negociação direta entre si. 

A CREG pode ainda apontar uma ou mais empresas do setor para atuarem como Promotores 

do Mercado. O objetivo é ter um agente com porte que consiga dar maior liquidez ao Mercado 

Secundário. A função de um Promotor do Mercado é atuar ativamente no mercado secundário, 

possuindo sempre ofertas de compra e de venda de gás simultaneamente. A quantidade máxima 

diária a ser comprada e vendida por essa empresa e o spread máximo entre o preço de compra 

e venda são regulados pela CREG. 

4.1.10. Conclusões sobre os Mercados de Energia e de Gás Natural Colombiano 

As três modalidades de comercialização de energia na Colômbia em conjunto revelam um marco 

regulatório interessante que proporciona maior flexibilidade das condições contratuais dos PPAs 

quando comparado com o caso brasileiro. Também se nota menor participação do Estado e do 

regulador no processo de contratação de energia. 

O agente gerador sempre tem participação na definição do prazo contratual, mesmo para aten-

dimento de consumidores regulados. Para novas usinas, a modalidade de contratação de OEF 

permite que o gerador escolha a duração da obrigação entre um e vinte anos, e para os con-

tratos bilaterais não existe qualquer limitação regulatória. 

Isso possibilita que o empreendedor possa optar por uma contratação mais longa, buscando 

segurança de recebíveis, ou mais breve, adequando seu preço de venda às condições então 

vigentes no mercado. 

Essa flexibilização na escolha do prazo de contratação de energia pode ser especialmente be-

néfica aos Leilões de Energia Nova para contratação de termelétricas no Brasil, onde a contra-

tação de energia nova baseada em gás natural foi tímida na última década. Notadamente a 

partir de 2011, a Petrobras reduziu sua participação na oferta de gás a agentes de geração 

interessados nos leilões, e surgiu uma tendência de projetos de configuração verticalizada e de 

importação de gás. Assim, o sistema se vê cada vez mais privado dessa fonte de geração. 

                                                      
36 Pontos de Entrada de Ballena, Cusiana, La Creciente, e o Centro de Operações de Gás em Barrancabermeja. 
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Para a contratação de gás pelas termelétricas, o requisito de comprovação tem prazo mínimo 

de um ano, desvinculado da duração do PPA que esse gás lastreia. A renovação da comprovação 

se dá até um mês antes do seu término, caracterizando a lógica de horizonte rolante. Essa flexi-

bilidade promove uma integração mais eficiente entre os setores elétrico e de gás natural, res-

peitando as incertezas do setor de gás e necessidade de contínua reposição das reservas. Para 

a contratação bilateral de energia, não há prazo mínimo. 

No Brasil, o requisito de comprovação de disponibilidade de gás é um fator limitante para novas 

térmicas. Atualmente, há a obrigação de comprovação do lastro do gás mesmo antes dos leilões, 

e por prazos demasiadamente longos (quinze a vinte anos nos últimos leilões). Um mecanismo 

semelhando ao utilizado na Colômbia pode atrair mais agentes geradores aos leilões de energia 

nova, contribuindo com a segurança energética e o processo competitivo dos certames. 

4.2. Província de Alberta, Canadá 

A matriz elétrica do Canadá é também similar à brasileira, onde a maior parte da capacidade 

instalada provém de hidroeletricidade. Apesar da semelhança dos portfólios energéticos, a re-

gulação dos serviços de suprimento de energia e fornecimento de gás natural tem um arranjo 

diferente do caso brasileiro. No caso canadense, a regulação da eletricidade varia de província 

para província e os reguladores possuem jurisdição local sobre a geração, transmissão (dentro 

da província), distribuição, preços do varejo e mercado atacadista. Já a regulação de gás na-

tural é dividida entre o governo federal e o governo provincial. 

Como uma consequência das particularidades regulatórias e físicas de cada província, os mer-

cados de eletricidade diferem em seus mecanismos de contratação de energia. Uma vez que os 

mercados das províncias são regulados de forma independente, mesmo estando interconectados 

a outros mercados, podem diferir substancialmente na sua topologia energética, como é o caso 

de Alberta. 

GRÁFICO 17: COMPOSIÇÃO DA MATRIZ ELÉTRICA CANADENSE E A MATRIZ DA PROVÍNCIA DE ALBERTA 

 
Fonte: National Energy Board (NEB) 2015, Alberta Utiliteis Comisison (AUC) - 2015 

Esta seção irá abordar os principais aspectos dos arranjos regulatórios na província de Alberta, 

focando nos modelos de contratação aplicáveis no setor elétrico e de gás natural, e a sinergia 
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entre eles. A província de Alberta foi selecionada por ter evidências de experiências com proje-

tos do tipo Gas to Wire e por ter considerável representatividade na produção de gás e utiliza-

ção de termoelétricas na matriz. 

4.2.1. Arranjo Institucional 

O quadro da indústria de eletricidade da província de Alberta é fundamentado pela legislação 

prevista no Electricity Utility Act37, que define as competências dos principais agentes do mer-

cado, tais como: AESO, Power Pool, AUC e MSA. Outros agentes também integram o quadro, 

sob outra esfera de atuação. 

Alberta Utilities Comission (AUC) – Regula o setor de utilities, gás natural e mercados de ele-

tricidade em favor dos princípios da província de Alberta. 

Alberta Electric System Operator (AESO) – Tem o objetivo de gerenciar a operação do mercado 

de eletricidade de Alberta.  

Alberta Energy Regulator (AER) – Regulador de Energia em geral (eletricidade, óleo e gás) sob 

uma atuação a nível federal 

Power Pool – É o mercado atacadista através do qual geradores e vendedores transacionam 

eletricidade. Toda energia do mercado atacadista passa obrigatoriamente por este mercado.  

Market Surveillance Administrator – Agente responsável por fiscalizar, investigar e acompanhar 

o setor para garantir um mercado de eletricidade justo e competitivo em Alberta; 

National Energy Board – É o regulador federal independente. Atua a nível federal, para assun-

tos entre províncias e entes internacionais. Regula principalmente: construção de dutos internaci-

onais, linhas internacionais, tarifas de transporte e uso destas redes, assim como a importação e 

exportação de eletricidade, gás natural óleo e GNL. 

4.2.2. Geração Gas to Wire 

Em Alberta é possível encontrar uma planta na configuração Gas to Wire, a Peace River Power 

Center – PRPC, assim como uma usina em arranjo semelhante, a Peace River Power Project – 

PRPP. Ambas são detalhadas na Tabela 8. 

  

                                                      
37 Electricity Utility Act (2003), em vigor. Disponível em https://www.aeso.ca/assets/Uploads/E05P1.pdf 
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TABELA 8: DESCRIÇÃO DAS TERMELÉTRICAS PEACE RIVER POWER CENTER E PEACE RIVER POWER PROJECT, 

PROVÍNCIA DE ALBERTA, CANADÁ. 

Empreendimento Potência Instalada (MW) Combustível Status 

Peace River Power 

Center 
20 

Otherwise flared gas de campos de 

produção das proximidades do projeto 

Em   

operação 

Peace River Power 

Project 
100 

Otherwise flared gas, proveniente de 

campos de produção próximos ao 

projeto + Gás adquirido no mercado 

Em    

construção 

Fonte: Genalta Power, Kineticor, Power Engineering e News Wire. 

Esses projetos utilizam gás que não seria monetizado – e seria queimado – por não ser economica-

mente viável nas condições de mercado. No entanto, dada a proximidade da rede elétrica, a mo-

netização do gás se torna economicamente viável através da geração sob o formato Gas to Wire.  

É possível observar, no histórico regulatório da província, mecanismos que buscaram incentivar a 

geração a partir do uso de gás de flare, que geralmente seria queimado ou ventilado, chamado 

de otherwise flared solution gas. 

5.2.2.1. Otherwise Flared Gas Solution Gas Royalty Waiver Program 

Em dezembro de 1998, o Ministério de Energia de Alberta anunciou o Otherwise Flared Gas 

Solution Gas Royalty Waiver Program (OFSG). Esse programa tinha como objetivo a redução de 

emissões de gases na província, processo que decorria, sobretudo, da queima de gases marginais 

pelos operadores nas atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural. Com isso, 

a configuração de térmicas Gas to Wire passou a receber um estímulo, uma vez que o aprovei-

tamento do gás de flare para geração de energia elétrica era uma das alternativas aceitas pelo 

programa para redução da sua queima direta.  

O estímulo proporcionado pelo governo se dava pela renúncia da receita dos royalties que 

incidiriam sobre o aproveitamento desse gás. A duração dessa renúncia duraria 10 anos, possi-

bilitando que o empreendedor maximizasse o uso do gás que encontrasse no momento da per-

furação durante esse período. O programa tinha natureza voluntária, e eram elegíveis os pro-

jetos de aproveitamento de gás de flare que não apresentassem viabilidade econômica. 

Em 2003, a Alberta Regulation 163 foi publicada pelo AER. O regulador local trouxe expressa-

mente que seria considerado um gerador de energia elétrica a gás de flare o empreendimento 

que usasse solution gas como combustível, ou qualquer outra substância que desse volume sufici-

ente para operar sua unidade geradora. A definição de solution gas foi especificada como gás 

que está dissolvido em óleo, que o AER determinasse como não econômico e que seria queimado 

ou ventilado por não ser utilizado numa unidade geradora a gás de flare.  

Em 2015 o AER publicou a Diretiva 060, que introduziu novas regras sobre a recuperação de 

gás de flare em Alberta. O aproveitamento do gás passou a ser obrigatório para todos os 

campos com queima em flare superior a 900 m³/dia, quando houver viabilidade econômica para 

tanto. O regulador pode ainda indicar outros campos, mesmo com queima menor que esse limite, 
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desde que haja indício de que a recuperação é viável. Assim, a natureza de participação volun-

tária da política do governo foi alterada. 

O aproveitamento via geração de energia elétrica é citada explicitamente na diretiva, sendo 

que o operador do campo deve considerar essa opção se houver linhas de distribuição próximas 

ou se houver demanda das próprias instalações. A diretiva ainda indica que o regulador pode 

investigar a oportunidade de recuperação de volumes a partir de 500 m³/dia. 

A diretiva também trouxe maior detalhamento das regras para o estudo de viabilidade econô-

mica do projeto. Um ponto importante é que os projetos para conservação de solution gas são 

classificados como economicamente viáveis se seu valor presente líquido for superior à - CAD 

55.000 (equivalente à aproximadamente - USD 40.40038), ou economicamente inviáveis se o 

VPL for inferior a esse valor. Quando o projeto for classificado como viável, o operador deve 

proceder sua implementação. 

Se o projeto não for economicamente viável, nova avaliação deve ser realizada considerando o 

OFSG. Caso o projeto passe a ser considerado viável com a redução do recolhimento de royal-

ties, o mesmo deve ser implementado e o operador deve solicitar participação no programa. 

Caso ainda assim o projeto se mostre inviável, novas avaliações devem ser realizadas a cada 

doze meses. 

4.2.3. Contratação de Energia Elétrica 

A diferença física da oferta de cada região induziu lógicas bem diferentes por cada regulador. 

No caso de Alberta, que tem sua matriz majoritariamente térmica, a província vem se 

mobilizando para criar mecanismos de redução de emissões e melhorias da qualidade do ar, 

incentivando a captura de Flare Gas e Solution Gas associado a campos exploratórios para 

geração de eletricidade.  

A diversidade dos regimes de províncias junto ao movimento de liberalização dos mercados na 

década de 90 resultou na formulação de atos institucionais, em várias províncias, tal como a que 

ocorreu em Alberta em 199639. O ato estabeleceu que as empresas verticalmente integradas 

que controlavam o mercado em toda a cadeia (ATCO, TransAlta e Edmonton Power) passariam 

por um processo de liberalização, com objetivo introduzir mais participantes no mercado. 

O regulador coordenou a venda de titularidades de porções da capacidade das plantas exis-

tentes através de contratos de venda de energia (via PPAs). O ato passou a permitir que comer-

cializadores que compravam estes títulos ficariam aptos, por até 20 anos40, a comercializar a 

energia diretamente com os consumidores ou através do ambiente de compra e venda em tempo 

real, no Power Pool41. Neste ambiente é feito o link entre os lances de oferta e demanda a um 

                                                      
38 Considerando a taxa de câmbio de 0,7345 de 25/04/2017 do Bank of Canada. 

39 Alberta Electricity Utility Act (1996) 

40 Regulação prevista em Power Purchase Arrangement Auction , Reg.85/2000. Mencionado em: http://www.auc.ab.ca/applications/de-
cisions/Decisions/2010/2010-293.pdf 

41 Alberta Utilities Comission, s55.18 (http://www.auc.ab.ca/applications/decisions/Decisions/2010/2010-293.pdf) 
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preço ditado pelo mercado, onde oferta e demanda se cruzam. O mecanismo será mais deta-

lhado a seguir. 

5.2.3.1. Estrutura geral do mercado elétrico 

A titularidade dos PPAs42 adquiridos por comercializadores de energia estabeleceu a competi-

ção entre vários agentes de mercado, dando a eles duas possiblidades de transação no mer-

cado: contratação bilateral ou leilão centralizado. Ambos passam pelo Power Pool, que é ope-

rado pela AESO. Desta maneira, se criou um mercado de transações de curto prazo, com as 

seguintes características: 

i. O Mercado é baseado em um modelo chamado energy-only, em que os agentes gerado-

res são pagos pela energia gerada, e não por aquela energia que são capazes de 

produzir (tal como é o caso dos capacity markets americanos, por exemplo).  

ii. Os serviços ancilares são contratados em um mercado “day-ahead” separado, operado 

por terceiro, agente independente.  

iii. Não há exclusividade de Transmission rights, isto é, o acesso a malha de transmissão é 

aberto a todos os participantes, sem descriminação, e a capacidade de transmissão é 

alocada no momento do despacho. 

Os preços do mercado atacadista são definidos em tempo real quando oferta e demanda se 

cruzam, variando entre um piso e um teto de $0 a $999.99/MWh. O AESO (agente operador 

do mercado atacadista), aceita ofertas de venda e demandas de compra de energia através 

do sistema de transação de energia43. Os geradores com capacidade acima de 5 MW e cadas-

trados são obrigados a oferecer 100% da sua capacidade (referente as suas titularidades) ao 

sistema (salve algumas situações em que o gerador apresenta uma razão operacional aceitável 

- AOR44). 

5.2.3.2. A Dinâmica do Mercado Elétrico (Power Pool) 

O Power Pool funciona como uma bolsa de negociação de energia, na qual são determinados 

preços horários. O Operador Independente assegura livre acesso aos participantes e o preço 

da energia (não regulado) é formado a partir de uma sequência de etapas:  

i. Os fornecedores de energia ofertam preço e quantidade de energia sete dias antes da 

hora de entrega da energia (T).  

ii. Os Ofertantes são permitidos a alterar os preços dos seus lances até duas horas antes da 

hora operacional (T-2). Entretanto, as quantidades declaradas não podem ser alteradas, 

salvo razões técnicas avaliadas pelo AESO. 

                                                      
42 Apesar dos compradores terem o direito sobre a energia gerada referente a porção contratada por ele, o ativo ainda continua nas 

mãos do dono legal do ativo. 

43 Energy Trading System (ETS)  

44 Acceptable Operational Reason (AOR) – Permissão dada a um gerador em modificar a quantidade ofertada, se justificada por motivo 
técnico plausível. 



66 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

iii. Depois deste período, o ofertante não pode mais alterar o preço, portanto, fecham-se os 

lances.  

iv. O AESO despacha os ofertantes por ordem de mérito, até que a demanda seja atendida. 

O último lance capaz de atender a demanda horária determina o preço marginal da-

quele ciclo, dado pelo produtor marginal.  

A figura 17 ilustra a linha do tempo de uma rodada do Power Pool. 

FIGURA 15: LINHA DO TEMPO DE UM CICLO TÍPICO DO MERCADO SPOT DE ALBERTA 

  

Portanto, no mercado de Alberta, as componentes quantidade-preço das ofertas de energia no 

Power Pool possuem dinâmicas bastante distintas. Apesar de ambas serem informadas simultanea-

mente pelos agentes ofertantes com sete dias de antecedência ao dia/hora operacional, as regras 

de mercado travam a primeira, enquanto que a segunda pode ser alterada posteriormente.  

Ao se requerer dos agentes a oferta antecipada de quantidade, promove-se o nivelamento de 

informação entre os agentes ofertantes, aprimorando-se assim as condições concorrenciais para 

o período que segue até o fechamento do mercado. A oferta de preço atrelada a essas quanti-

dades, por outro lado, pode ser alterada pelos agentes até duas horas antes do clearing, per-

mitindo sua adequação às condições de mercado. 

Tendo em mãos os pares de preço-quantidade definidos na rodada, o operador do sistema 

despacha os geradores em ordem de mérito até o atendimento da demanda, formando o preço 

marginal do sistema (SMP45). O SMP é calculado minuto a minuto e é divulgado de maneira ex-

post, formando o pool price. Este preço é uma referência para sinais econômicos do mercado 

elétrico de Alberta.

4.2.4. Contratação de Gás Natural 

No território canadense, a produção do gás se concentra em sua maioria nas províncias de Al-

berta e British Columbia, contabilizando 95% do gás comercializável do país. A capacidade de 

produção de gás é da ordem de 500 milhões de m3 por dia (Figura 18), que aliada ao fato de 

se ter uma matriz majoritariamente hídrica, faz com que as exportações prevaleçam sobre as 

importações.  

                                                      
45 SMP – System Marginal Price. 
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De maneira geral, a infraestrutura de transporte canadense é diversificada, possibilitando a 

contratação do gás em diversos formatos e em praticamente todo o território. Assim, o modelo 

de negócios associado a venda de eletricidade via geração termoelétrica é convencionalmente 

associado a um contrato de gás natural proveniente da rede. Uma opção menos frequente é a 

contratação de quantidades de gás provenientes de fontes não usuais (por exemplo, através da 

captura de Flare Gas, que seria queimado no processo de produção). 

GRÁFICO 18: PRODUÇÃO COMERCIALIZÁVEL DE GÁS NATURAL POR PROVÍNCIA NO CANADÁ (EM MM M³/DIA) 

 
Fonte: National Energy Board (2016) 

4.2.4.1. Contratação de Gás Natural para Termoelétricas 

O arranjo regulatório proporcionado pela abertura do mercado de Alberta fez com que muitos 

dos riscos da contratação de energia fossem repassados aos agentes, e outros permanecessem 

gerenciados pelo próprio mercado. No caso do fornecimento de gás, por exemplo, como os 

detentores dos ativos venderam a titularidade do uso das unidades geradoras aos comerciali-

zadores (retailers), o risco de suprimento de combustível ficou alocado ao contrato bilateral es-

tabelecido entre eles, e não ao sistema elétrico.  

Apesar do formato de contratação do combustível ser flexível entre as partes, as condições con-

tratuais dos PPAs são analisadas por uma comissão independente. O Independent Assessment 

Team – IAT avalia se os termos do PPA são compatíveis com o mercado, julgando se o agente é 

elegível ou não a participar no mercado. 

Mesmo que a maioria dos contratos de fornecimento de gás tenha sido feito com bases em con-

tratos de longo prazo pelos detentores dos ativos de geração, há diversas outras configurações 

de compra de gás em Alberta. Via de regra, um gerador pode negociar gás natural em contratos 

bilaterais, negociando com os retailers já estabelecidos no mercado. 

4.2.4.2. Regulação do Flare Gas To Power 

Conforme mencionado anteriormente, a Regulation 163/2003 trata dos empreendimentos terme-

létricos que utilizam o Flare Gas. Esse instrumento normativo requer que as usinas que optarem pelo 

uso de Flare Gas para geração de energia estejam previamente registradas pela Comissão de 
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Utilities de Alberta (AUC). Ademais, o benefício de isenção de royalties é concedido condicional-

mente tanto pela avaliação de viabilidade econômica apresentada ao regulador, quanto pelo 

valor presente associado ao aproveitamento do gás de flare proveniente daquele campo. Esta é 

uma maneira de o regulador isentar somente àqueles campos que são marginalmente econômicos. 

Outra ferramenta que facilita a gestão do uso de gás de flare é permitir que os agentes que 

usam este benefício possam também comprar gás no mercado. Esta possibilidade permite ao 

agente proteger-se contra o comportamento intrinsecamente volátil da produção de gás de flare 

nos campos. 

4.2.5. Conclusões sobre os Mercados de Energia e de Gás Natural de Alberta  

O programa Otherwise Flared Gas Solution Gas Royalty Waiver Program (OFSG) da Província de 

Alberta confere um tratamento especial para o aproveitamento do gás de flare que anterior-

mente não era considerado monetizável pelos empreendedores. Mesmo não se voltando especi-

ficamente para empreendimentos Gas to Wire, o programa criou incentivos para a instalação de 

térmicas próximas aos campos para gerar energia a partir desse gás que seria desperdiçado. 

Assim, por meio de um programa voltado à redução da queima de gases, o regulador local 

acabou por incentivar a geração GTW. A Diretiva 060/2015 reforçou o comprometimento do 

governo da província, tornando obrigatório o aproveitamento de gás de flare a partir de um 

volume relativamente pequeno, quando ficar comprovada viabilidade econômica. 

A redução de recolhimento de royalties funciona como um compartilhamento dos custos de pro-

jetos inviáveis junto aos empreendedores. Significa dizer que, quando o VPL do projeto é nega-

tivo e inferior à - CAD 55.000, o governo aceita abrir mão de parte da receita de royalties com 

objetivo de tornar o projeto viável. 

A adoção de mecanismo semelhante ao OFSG para o caso brasileiro poderia incentivar a ge-

ração termoelétrica de menor escala, incentivando o aproveitamento ótimo de campos que são 

marginalmente econômicos. Esforços nesta direção começaram a ser feitos, como é o caso do 

Programa de Revitalização da Atividade de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural 

em Áreas Terrestres (REATE).  

O programa é uma iniciativa do governo, coordenada pela secretaria de petróleo e gás do 

MME, e visa fomentar a produção de óleo em áreas terrestres. Dentre as propostas principais, 

destaca-se o empenho em tentar promover melhores sinergias entre as partes envolvidas nos 

licenciamentos ambientais. Neste contexto, os princípios do OFSG adotado em Alberta podem 

ser aproveitados em consulta pública e ou debates com órgãos de governo. 

Em relação ao mercado elétrico de Alberta, de maneira geral, observou-se que seu nível de aber-

tura permite aos investidores gerenciarem seus próprios riscos, que são assumidos pela relação 

entre o detentor dos ativos de geração e o possuidor da titularidade da energia gerada das 

plantas, conforme acordado nos PPAs. A legislação permite ao gerador adquirir gás tanto provindo 

do mercado já estabelecido, quanto de campos de gás de flare próximos à unidade geradora. 
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Este perfil de mercado confere autonomia aos agentes geradores, que têm flexibilidade na con-

tratação do seu suprimento de combustível. O risco da falta do combustível é transferido ao 

agente, sem que haja forte ingerência da regulação do setor elétrico sobre os mecanismos de 

contratação de gás pelo gerador. 

4.3. Argentina 

Distintamente do Brasil, a Argentina tem um sistema elétrico majoritariamente térmico, constituindo 

cerca de 62% de sua geração, ao passo que a energia hídrica constitui aproximadamente 30% 

de sua geração. Além disso, também conta com um número reduzido de geradores nucleares, 

solares e eólicos como se observa no gráfico 19 a seguir.  

GRÁFICO 19: MATRIZ ELÉTRICA ARGENTINA (2013) 

 

Fonte: Elaboração Própria com base nos informes estatísticos da CAMMESA 

O histórico do funcionamento do setor elétrico na Argentina é bastante diverso; a cada momento 

político vivido pelo país, o setor se amoldou aos arranjos modificados pelos governantes. Desse 

modo, a partir de 1992 o sistema se desverticalizou, com a edição das leis que possibilitaram 

privatizações e a criação de novas entidades responsáveis pelo bom funcionamento do sistema 

e marcada pelo papel do Estado como regulador e não mais como empresário.  

O governo argentino tinha por objetivo modificar o ambiente de investimento no país, principal-

mente para tornar os mercados mais eficientes e atrair mais investimentos. No caso do mercado 

de energia, começou-se a avaliar diversas alternativas regulatórias, para compreender qual a 

melhor estratégia a ser adotada no país, fazendo estudo de sistemas específicos, como o da 

Grã-Bretanha, que serviu de base para o novo mercado. 

As leis que reestruturaram o mercado energético foram: (i) a Lei n.º 24.065/92, responsável pela 

nova orientação do mercado elétrico e (ii) a Lei n.º 24.076/92, marco regulatório do gás natural, 
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demandando a privatização do gás do Estado46. Sobretudo a primeira lei mencionada trouxe 

várias mudanças, que fizeram o mercado argentino ser considerado um dos mais competitivos da 

América Latina. 

4.3.1. Arranjo Institucional  

Ministerio de Energía y Minería (MEyM)47 – Órgão que concentrou as competências da anterior 

“Secretaría de Energia y de Minería”. Responsável pela elaboração, planejamento e execução da 

política energética nacional. 

Secretaria de Energia Eléctrica (SEE) – Estabelece a política energética, elabora normas sobre 

contratação e funcionamento do setor elétrico, bem como sobre o funcionamento do MEyM e da 

CAMMESA. 

Ente Nacional Regulador de la Electricidad (ENRE) – Autarquia responsável por controlar os 

monopólios regulados (companhias de transporte e distribuição). 

Campañia Administradora del Mercado Mayorista Eléctrico S.A. (CAMMESA) – Coordena as 

operações de despacho, define os preços do mercado atacadista e administra as transações 

econômicas realizadas no SIN. Também compra e repassa combustível para os geradores ter-

melétricos.  

4.3.2. Geração Gas to Wire 

Na Argentina, não existem regras específicas para térmicas na configuração Gas to Wire. Cabe 

tão somente ao empreendedor fazer uma análise de custo-benefício para escolher entre estar 

conectado à rede de gasodutos de transporte ou à rede de transporte de energia. 

As térmicas com essa configuração surgiram no país na década de 90, como uma opção do 

empreendedor para estar conectado à rede de distribuição, ao invés da rede de transporte.  

Dada a liberdade de escolha dos geradores em definir como se dará a configuração de sua 

térmica, no caso argentino, as termelétricas GTW se situaram estrategicamente próximas a redes 

de transporte de energia elétrica, com é possível observar com as térmicas da província de 

Neuquén.  

4.3.3. Contratação de Energia Elétrica 

A Lei 24.065 trouxe um rearranjo do setor elétrico que o tornou muito semelhante ao brasileiro 

atual, com alguns poucos pontos divergentes. Já no artigo 1º, essa lei caracteriza que distribuição 

                                                      
46 Entre 1946 e 1992, funcionou a Gas del Estado, entidade responsável pela comercialização, transporte e distribuição de gás natural 

no território argentino. Com a edição da lei 24.076, a companhia foi privatizada, gerando, o que hoje são: 2 companhias de transporte 
de gás natural (Transportadora Gas del Norte e Transportadora Gas del Sur) e 9 companhias de distribuição. 

Até a edição da Lei 24.076, a comercialização e a distribuição de gás natural em todo o território argentino era feita pela Gas del 
Estado. 

47Criada pelo Decreto 13/2015. Disponível em: ervicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/255000-259999/256606/norma.htm.  

http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/255000-259999/256606/norma.htm
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e transporte serão serviços públicos, e, portanto, atividades reguladas. Por outro lado, a geração, 

embora seja de interesse geral, será aberta a competição, sendo seus contratos bilaterais e firma-

dos no meio privado. 

Desse modo, o Ente Nacional Regulador de la Electricidad (ENRE) exerce suas funções sobre os 

mercados de distribuição e transporte, pois se tratam de serviços públicos, e, enquanto monopó-

lios naturais, são regulados. A ação do ENRE incide sobre geradores somente quando se tratar 

um conflito relacionado aos segmentos de transporte e distribuição. 

É no segmento de geração que é possível observar diversas diferenças com o mercado brasileiro, 

pois, para que um empreendimento seja considerado gerador pelo sistema, basta que ele esteja 

conectado ao sistema de transporte ou de distribuição sujeito a jurisdição nacional48, ou seja, 

basta estar ligado ao SIN. Assim, esses players não precisam de autorização prévia do executivo 

nacional49, somente nos casos de geração hidrelétrica é que será necessária uma concessão de 

exploração. 

A lei trouxe que os geradores podem celebrar contratos de fornecimento diretamente com os 

distribuidores e grandes usuários, com cláusulas livremente negociadas entre eles50. No entanto, 

embora não estejam diretamente sob a regulação do ENRE, os geradores são regulados pela 

Compañia Administradora del Mercado Mayorista Eléctrico (CAMMESA).  

A CAMMESA foi criada pela Ley 24.065 e designada para exercer diversas competências em 

relação aos geradores: (i) executar o despacho de cargas com base no custo econômico do 

sistema51; (ii) coordenar a operação centralizada do SIN e (iii) administrar o Mercado Eléctrico 

Mayorista (MEyM). A personalidade jurídica da CAMMESA é de uma Sociedade Anônima cuja 

composição acionária é: 80% agentes do MEM e os outros 20% do Ministério Público Argentino, 

como garantidor do cumprimento do interesse público. 

Por ser uma atividade prestada em regime de competição, os geradores devem declarar seus 

custos à CAMMESA e ficarão sujeitos a um Price-Cap onde a geração mais barata será sobre-

posta à mais cara para garantir o uso eficiente dos recursos. O gerador despachado será remu-

nerado pelo preço spot horário correspondente ao momento do despacho, além de uma remu-

neração pela potência posta à disposição do sistema. 

                                                      
48 Ley 24.065, Artículo 5º. “Se considera generador a quien, siendo titular de una central eléctrica adquirida o instalada en los términos 

de esta ley, o concesionarios de servicios de explotación de acuerdo al artículo 14 de la ley 15.336, coloque su producción en forma 
total o parcial en el sistema de transporte y/o distribución sujeto a jurisdicción nacional”. 

49 Decreto Reglamentario n° 1.398/92, Artículo 5º. “La actividad de generación de energía eléctrica de origen térmico no requiere 
Autorización previa del Poder Ejecutivo Nacional para su ejercicio, en cambio, la de origen hidroeléctrico estará sujeta a una concesión 
de explotación, en los términos del Artículo 14 de la Ley n° 15.336”. 

50 Ley 24.065, Artículo 6º. “Los generadores podrán celebrar contratos de suministro directamente con distribuidores y grandes usuarios. 
Dichos contratos serán libremente negociados entre las partes”. 

51 Ley 24.065, Artículo 36. “La Secretaría de Energía dictará una resolución con las normas de despacho económico para las transacciones 
de energía y potencia contempladas en el inciso b) del artículo precedente que aplicará el DNDC. La norma referida dispondrá que 
los generadores perciban por la energía vendida una tarifa uniforme para todos en cada lugar de entrega que fije el DNDC, basada 
en el costo económico del sistema. Para su estimación deberá tenerse en cuenta el costo que represente para la comunidad la energía 
no suministrada”. 



72 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

A remuneração dos geradores, como mencionado anteriormente, também é regulada pela CAM-

MESA e tem um componente variável que aumenta quanto maior o risco de a demanda não ser 

abastecida dentro do sistema. Além disso, são remunerados serviços adicionais como a regulação 

de frequência e controle de tensão. 

4.3.4. Contratação de Gás Natural 

A forma como o combustível pode entrar no custo da geração dos empreendimentos argentinos 

pode ser bastante distinta da observada no Brasil, a depender do sistema de remuneração em 

que o gerador se enquadre. Caso se trate de um empreendimento novo, a remuneração se dará 

com base em contratos, mas, se for um empreendimento existente, sua remuneração será pelo 

preço do mercado spot. É nos casos de energia nova que o custo do combustível é tratado de 

maneira distinta do mercado brasileiro, pois nele a CAMMESA é a responsável por repassar o 

combustível aos geradores termelétricos. 

Como a CAMMESA exerce também a função de comprar combustíveis e os repassar aos gera-

dores a preços regulados, os geradores não têm que comprovar combustível para gerar no MEM. 

Como é possível observar na “Convocatoria a ofertar nueva generación térmica con compromiso 

de disponibilidad en el MEM”, a “CAMMESA proverá o combustível principal e alternativo em 

função das necessidades de despacho e da disponibilidade dos produtos”, cabendo aos gera-

dores somente estarem disponíveis para operar quando demandados pelo operador52. 

Assim, o gerador deve informar qual: (a) será o valor (em dólares) da potência disponível em 

MW/mês e (b) o preço (em dólares) da energia produzida em MW/h, discriminando as variáveis 

não relacionadas ao combustível para cada tipo de combustível operável pela central e seus 

consumos em Kcal/kWh.  

Essa comprovação é importante, inclusive, para a habilitação junto à CAMMESA53, pois a pri-

meira etapa é a solicitação de acesso a rede de gasodutos de transporte. Nesta fase, o gerador 

solicita acesso à capacidade ao transportador em que deseja se conectar, e, após uma série de 

estudos elétricos, a CAMMESA e o transportador darão sua opinião à ENRE para que emita 

certificado de acesso. Caso não consiga acesso, o empreendimento não poderá seguir para as 

outras etapas da fase de habilitação e não poderá gerar para o sistema. 

Caso o ofertante não gere com um combustível disponível no mercado (como gás natural não 

ligado na rede), esse gerador poderá fazer sua oferta informando o preço do combustível, de 

forma discriminada, no preço da sua energia54. Desse modo, observa-se que um gerador, cujo 

                                                      
52 Informação disponível em: http://portalweb.cammesa.com/Documentos%20compartidos/Noticias/Documentos%20Res21/Circu-

lar%20N%2005%20-%200510.pdf.  

53 A fase de habilitação consiste em: (i) solicitação de acesso a rede de transporte; (ii) sistemas e estudos adicionais apresentados a 
CAMMESA, que deverá aprovar o estudo elétrico; (iii) etapa de teste que são feitos após a celebração de convênio entre transportador 
e gerador, com solicitação a CAMMESA de combustíveis para teste em que a CAMMESA deverá dar a habilitação técnica ao gerador; 
(iv) envio dos resultados do teste para avaliação da CAMMESA para que essa possa habilitar o gerador comercialmente. 

54 Resolución SEE 021-2016. Disponível em: http://portalweb.cammesa.com//Documentos%20compartidos/Noti-
cias/RES%20SEE%20%2021-2016.pdf.  

http://portalweb.cammesa.com/Documentos%20compartidos/Noticias/Documentos%20Res21/Circular%20N%2005%20-%200510.pdf
http://portalweb.cammesa.com/Documentos%20compartidos/Noticias/Documentos%20Res21/Circular%20N%2005%20-%200510.pdf
http://portalweb.cammesa.com/Documentos%20compartidos/Noticias/RES%20SEE%20%2021-2016.pdf
http://portalweb.cammesa.com/Documentos%20compartidos/Noticias/RES%20SEE%20%2021-2016.pdf
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combustível não seja provido pela CAMMESA, terá sua fórmula de pagamento distinta, bem 

como sua forma de habilitação. 

Levando em consideração que, em caso de indisponibilidade de geração, a penalidade varia 

em função das condições do despacho e do sistema em questão, observa-se que o empreendedor 

que não tem seu combustível repassado pela CAMMESA conta com mais fatores para administrar. 

Por exemplo, no caso de uma GTW, além de garantir que a planta está em condições de gerar, 

esse empreendedor deverá garantir que terá suprimento de combustível quando for despa-

chado, enquanto os demais geradores somente precisam garantir a disponibilidade da planta. 

O que fica perceptível com a Resolução é que, no mercado argentino, distintamente do brasileiro, 

não é relevante que o gerador possa comprovar seu combustível, uma vez que a CAMMESA se 

dispõe a fazê-lo, despachando aqueles que gerarem com menor custo, independentemente do 

preço do combustível, já que todos terão o mesmo preço deste insumo. Somente nos casos de um 

empreendimento que gere com um combustível que o operador não pode prover, é que o preço 

poderá ser distinto. 

A título de exemplo, podem ser mencionados três empreendimentos que operam nessa condição: 

TABELA 9: TÉRMICA GAS TO WIRE NA ARGENTINA 

Nome Província Potência      Instalada 

Termoandes  Salta 416 MW 

Central Térmica Agua del Cajon Neunquén 645 MW 

Central Térmica Loma de la Lata Neunquén 661 MW 

Essas três térmicas operam sob o sistema Gas to Wire (GTW), ou seja, o combustível que utilizam 

é oriundo de poços de extração próximo ao empreendimento, de modo que as mesmas não estão 

conectadas a rede de transporte de gasodutos, mas à rede de transporte de energia. Conforme 

foi possível observar, o preço da energia dessas térmicas poderá ser distinto das demais, mesmo 

que operem sob as mesmas condições, uma vez que as mesmas geram a gás natural não o 

oriundo da CAMMESA. 

Na prática, uma vez que tais empreendimentos adquirem gás na boca do poço que é mais barato 

que o repassado pela CAMMESA, o preço da sua energia se torna menor que o das demais 

térmicas a gás do sistema, em virtude do menor custo de combustível que detém. Em virtude disso, 

tais térmicas são mais despachadas por representarem um custo menor de geração.  

4.3.5. Conclusões sobre os Mercados de Energia e de Gás Natural Argentino 

O mercado argentino e o brasileiro se aproximam em alguns aspectos e se distanciam substan-

cialmente em outros. Ambos têm as redes de distribuição e transporte organizadas num sistema 

de monopólio, com forte regulação para garantir o bom funcionamento do mercado, ao passo 

que a geração é prestada no regime de concorrência.  
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Entretanto, a liberdade dos players na geração é bastante distinta nos dois mercados.  No mer-

cado argentino os geradores, distribuidores e grandes usuários têm maior liberdade para definir 

como se dará a geração, tendo duas opções de remuneração que dependem da geração ou 

não para o sistema. A legislação argentina não define prazos específicos para geração, mas 

alguns critérios de remuneração e habilitação, de modo que os pormenores da contratação são 

acordados entre as partes. 

Outra distinção relevante é a maneira como o combustível de geradores termelétricos entra no 

cálculo de geração. Nessa questão a CAMMESA tem papel fundamental, pois nos casos de ge-

ração de energia nova, a mesma tem a competência de comprar e repassar combustível para 

os geradores termelétricos, de modo que esses não internalizam o risco pela falta de combustível. 

Em relação especificamente as térmicas Gas to Wire, é possível perceber que embora não tenham 

regras especificas para seu funcionamento, sua remuneração se dá de maneira distinta dos de-

mais geradores. Enquanto os demais empreendimentos comprovam o valor de sua potência dis-

ponível em MW/mês e de sua energia em MW/h não considerando o custo de combustível, as 

térmicas cujo combustível não se encontre no mercado deverão fazer sua oferta informando o 

preço do combustível que irão dispor embutindo-o no preço da energia.  

Na prática as GTW geram a menor custo por obterem seu gás na boca do poço, sendo mais des-

pachadas por apresentarem menor custo. Conjuntamente a esse maior número de despachos, esses 

players detém um fator a mais para administrar que os demais do mercado: o suprimento de com-

bustível, tendo, portanto, dois riscos a administrar para não ser penalizada pela indisponibilidade.  

Desse modo, observa-se que no mercado argentino, as térmicas na boca do poço foram constru-

ídas num momento inicial da abertura do mercado de energia elétrica, quando as regras eram 

distintas e a CAMMESA não repassava combustível aos geradores. Atualmente essas plantas 

constituem minoria no mercado energético argentino, o que pode representar que essa opção 

não é mais tão vantajosa ao empreendedor. 
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CONCLUSÃO 

A regulação do setor elétrico evoluiu ao longo da última década no sentido de aumentar os 

requisitos de comprovação de disponibilidade de combustível para a geração termelétrica a 

gás natural. A motivação observada foi a de assegurar a garantia de suprimento de energia, 

razão inclusive citada na apresentação do Novo Modelo do setor, na Lei n.º 10.848/04. Os 

eventos de não geração de diversas termelétricas em 2004 e em 2006 também induziram o 

endurecimento das regras de comprovação de disponibilidade de gás. 

Entretanto, observa-se que o resultado desse processo é um quadro regulatório que restringe a 

entrada de novas usinas à gás no sistema, justamente em um momento em que suas características 

de geração são cada vez mais necessárias à segurança de abastecimento. Nos últimos Leilões 

de Energia Nova, há uma tendência de menos projetos obterem a Habilitação Técnica para 

participação nos certames, assim como de projetos vencedores com configuração verticalizada 

com a produção de gás ou com importação via implementação de novos terminais de GNL. 

As principais dificuldades identificadas para a participação de térmicas a gás nos leilões de 

energia são: 

1. O requisito de comprovação de disponibilidade de combustível para despacho pleno e por 

prazo muito longo, entre 15 e 20 anos. Há inclusive necessidade de apresentação de lastro 

do gás no momento da habilitação técnica. Isso representa um descompasso com o próprio 

setor elétrico, que é estruturado para minimizar o uso da geração térmica e considerar a 

incerteza do despacho nos modelos de valoração de competitividade no leilão. Também re-

presenta um descompasso com a indústria de petróleo e gás, que opera com contratos mais 

curtos e constantes investimentos para manutenção das reservas e nível de produção. 

2. Prazos de contratação de energia também demasiadamente longos, entre 15 e 25 anos, e 

sem participação do agente gerador na sua definição. A contratação da expansão exclusi-

vamente baseado no longo prazo tem como objetivo facilitar o acesso a financiamento por 

parte dos empreendedores, entretanto, essa limitação dos prazos dos CCEARs pode gerar 

incertezas sobre a evolução da remuneração dos geradores e consequentemente sobre a 

evolução dos preços aos consumidores. 

3. Penalidades em caso de falta de gás atreladas ao PLD, inclusive ao vendedor de gás. A 

regulação do setor elétrico passou a exigir não apenas compromissos em relação ao gerador 

termelétrico, mas também do fornecedor de gás, estabelecendo um conteúdo mínimo dos 

contratos entre esses dois agentes, e associando uma penalidade obrigatória vinculada ao 

sinalizador do custo de escassez da energia elétrica. 



76 

 

GERAÇÃO TERMELÉTRICA A GÁS NATURAL: 
COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL 

 

O estudo de como outros mercados estabeleceram o quadro regulatório para o setor elétrico e 

de qual é o tratamento dado a geração termelétrica a gás, especialmente quanto a esses três 

pontos, permitiu estabelecer comparações e obter lições de possíveis soluções para o caso bra-

sileiro. O benchmarking dos mercados da Colômbia, Canadá e Argentina oferece os seguintes 

aprendizados: 

5. No setor elétrico colombiano, em uma das modalidades de longo prazo, a duração dos con-

tratos é livremente negociada entre as partes envolvidas, sem qualquer restrição regulatória. 

Na outra modalidade, criada pelo regulador para garantir o suprimento energético em um 

formato comparável aos LENs no Brasil, os contratos de novas usinas têm duração escolhida 

pelo agente gerador, podendo ser de 1 a 20 anos (para empreendimentos existentes, o 

prazo deve ser de um ano). A regulação brasileira pode se beneficiar da mesma flexibili-

dade, permitindo ao empreendedor optar por CCEARs mais longos e segurança de recebí-

veis, ou prazos menores e melhor adaptação às variações das condições de mercado. 

6. Ainda no caso colombiano, a comprovação de disponibilidade de combustível ocorre com 

uma lógica de horizonte rolante de 1 ano, renovável 1 mês antes do término da janela. Esse 

é o prazo utilizado independentemente da duração do contrato de energia. No 3º LER 2015 

e no LEN 2016, o MME adotou uma flexibilização nesse sentido, quando exigiu a comprova-

ção de gás em um modelo de 15 + 5 anos. Entretanto, esses prazos ainda não são conside-

rados adequados. Assim, o caso colombiano pode servir de lição também quanto a esse 

aspecto. A adoção de prazos reduzidos e independentes da duração dos CCEARs para com-

provação de disponibilidade de combustível promoverá maior harmonia entre os setores de 

energia elétrica e gás, pode atrair mais ofertantes de gás natural, e permitir maior partici-

pação de térmicas nos leilões de energia. 

7. O caso da Província de Alberta, no Canadá, apresenta um ponto interessante de incentivo 

ao aproveitamento de gás. Foi estabelecido um programa de redução de recolhimento de 

royalties nos casos em que a produção de gás não é considerada monetizável pelos empre-

endedores, o Otherwise Flared Gas Solution Gas Royalty Waiver Program. Uma das formas de 

aproveitamento indicada pelo regulador local é a geração de energia elétrica no local da 

produção de gás. Caso seja verificado que o projeto para essa geração não é economica-

mente viável, o governo oferece um incentivo através da renúncia da receita dos royalties 

que incidiriam sobre o aproveitamento desse gás. Dessa maneira, criou-se um incentivo para 

a geração termelétrica a gás natural, especialmente para a configuração Gas to Wire. Im-

plementar a lógica observada nesse programa ao caso brasileiro poderia incentivar a ge-

ração termoelétrica de menor escala, proveniente do aproveitamento ótimo de campos que 

são marginalmente econômicos. 

8. Por fim, a Argentina se oferece como um caso com significativa liberdade de atuação dos 

agentes de geração. Não há delimitação quanto à prazos específicos para geração, mas 

somente alguns critérios de remuneração e habilitação, de modo que os pormenores da con-

tratação são acordados entre as partes. Ainda, o esquema de fornecimento de gás faz com 

que os geradores termelétricos não internalizem o risco pela falta de combustível. 
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Em relação especificamente à geração termelétrica na configuração Gas to Wire, pode-se ob-

servar que a mesma é incentivada, ainda que não através de programas específicos para esse 

modelo. Sistemas isolados da rede nacional de transporte na Colômbia e campos marginalmente 

econômicos no Canadá recebem tratamentos particulares de maior flexibilidade para a contra-

tação do combustível ou de incentivo financeiro, respectivamente. Adicionalmente, as condições 

operacionais dos países estudados, especialmente no que se refere aos três pontos indicados 

acima, permitem a atuação de geradores termelétricos no mercado sem alocação de riscos des-

necessários e em harmonia com o mercado de gás natural. 

Portanto, a adoção pelo modelo brasileiro de medidas semelhantes às observadas nos três casos 

analisados tem um grande potencial de eliminar os entraves identificados nesse estudo. A gera-

ção termelétrica a gás natural é um elemento crucial para a expansão do parque gerador no 

Brasil, por se tratar de uma alternativa robusta para a segurança de abastecimento, especial-

mente em um cenário de transição para forte penetração de fontes renováveis intermitentes. 
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